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Recolhimento do MEI sobe
para R$ 81,05 em 2026

Entenda mudanças na
aposentadoria em 2026
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Supercopa Rei será decidida em Brasília em 1º de fevereiro
A Confederação Brasileira

de Futebol (CBF) informou via
rede social, que a Supercopa
Rei de 2026 ocorrerá no dia 1°
de fevereiro, em Brasília.

A entidade confirmou a cidade
novamente como palco da primei-
ra grande decisão da temporada de
2026. A disputa ocorre em jogo úni-
co na Arena BRB Mané Garrincha,
no centro da capital federal.

A partida será entre Fla-
mengo, campeão do Campeo-
nato Brasileiro de 2025, e Co-

rinthians, campeão da Copa do
Brasil, neste ano. A partida abre a
temporada de bola de 2026. Ainda
segundo a CBF, o estádio estará
dividido 50% para cada torcida.

Inicialmente, o confronto es-
tava previsto para 24 de janeiro.

Geralmente, a Supercopa Rei
é disputada em estádios de cam-
po neutro na tentativa de garan-
tir a imparcialidade.

Últimos campeões
O Rubro-Negro é o atual cam-

peão da competição. No início
de 2025, a equipe dirigida por
Filipe Luís venceu o Botafogo
por 3 a 1.

Os campeões anteriores foram
São Paulo, em 2024; Palmeiras,
2023; e Atlético Mineiro (2022). O
Flamengo ainda foi campeão em
2020 e 2021.

Supercopa Rei
Não disputada entre 1992 e

2019, a Supercopa do Brasil foi
reativada pela CBF em 2020.

Em 2024, a CBF rebatizou a
competição para Supercopa
Rei em homenagem a Pelé, o Rei
do Futebol, falecido em dezem-
bro de 2022.

A ideia é que o troféu re-
presente a coroa do futebol
nacional, sendo disputado
pelos dois clubes que domi-
naram o cenário futebolístico
no ano anterior. (Agência
Brasil)Fo
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Ainda quero ser campeã da São Silvestre,
 diz Núbia de Oliveira

Nubia de Oliveira
Após chegar novamente

em terceiro lugar na Corrida In-
ternacional de São Silvestre,
repetindo feito do ano passa-
do, a atleta brasileira Nubia de
Oliveira afirmou que pretende
vir mais forte no próximo ano e
que seu objetivo ainda é ser
campeã da prova.

“Meu sonho é me tornar
campeã da São Silvestre e eu
vou lutar por isso até o fim.
Tenho 23 anos de idade. Eu
acredito que tenho ainda um
longo caminho para percorrer.

Estou ganhando muita experiên-
cia até chegar no lugar mais alto
do pódio”, disse Núbia, que já
está em sua quarta participação
na prova.

Na quarta-feira (31), Nubia
melhorou o tempo do ano passan-
do, fechando a corrida com 52
minutos e 42 segundos, a melhor
atleta brasileira na prova. No ano
passado, ela também chegou na
terceira posição, mas com o tem-
po de 53 minutos e 24 segundos.

“Esse resultado, eu tenho cer-
teza que inspira e impulsiona mais

mulheres a participar do esporte.
Tenho certeza que sou referência
para muitas mulheres. Fico muito
feliz em estar no pódio e represen-
tar a força da mulher, da mulher
nordestina. Estou muito feliz em
estar mais uma vez participando e
vendo o crescimento das mulhe-
res na corrida de rua”, disse
em entrevista coletiva à imprensa.

Há quase 20 anos, o Brasil não
sobe ao topo do pódio da São Sil-
vestre. A última brasileira a vencer
a corrida foi Lucélia Peres, em 2006.

Na prova desta quarta-feira, a
vencedora foi a atleta da Tanzâ-
nia Sisilia Ginoka Panga, que fez
o tempo de 51 minutos e 08
segundos. Esta foi a primeira par-
ticipação de Sisilia na São Silves-
tre e a primeira vitória de uma atle-
ta da Tanzânia na São Silvestre. A
vitória de Sisilia rompeu com uma
sequência de vitórias de atletas
quenianas, que vinha desde 2016.

Para conquistar o feito, a tan-
zaniana precisou ultrapassar a
corredora queniana Cynthia Che-
mweno, que vinha liderando a
prova nos minutos iniciais.

“A Cynthia é uma excelente

corredora. Não foi fácil manter a
calma para ir atrás dela. Mas fico
orgulhosa em representar o meu
país e espero que no ano que vem
seja ainda melhor”, afirmou a atle-
ta que, ao final da corrida, aca-
bou precisando de atendimento
médico. Segundo ela, isso foi re-
sultado do calor.

Cynthia Chemweno chegou
na segunda colocação, também
repetindo a mesma posição do
ano passado. Ela completou a
prova com o tempo de 52 minu-
tos e 31 segundos.

“A corrida foi muito feliz. Ao
longo da prova, estava todo mun-
do vibrando muito. Apesar do
calor e de estar muito úmido, fi-
quei bem feliz com o segundo lu-
gar”, comemorou a queniana.

O quarto lugar foi da peruana
Gladys Tejeda Pucuhuaranga,
que chegou aos 53 minutos e 50
segundos. A quinta posição foi
conquistada pela queniana Vivi-
an Jeftanui Kiplagati, com 54 mi-
nutos e 12 segundos.

Masculino
No masculino, o melhor atleta

brasileiro também chegou em ter-
ceiro lugar, posição conquistada
por Fábio de Jesus Correia.

“A gente sempre tem que es-
tar com esse pensamento de ser
campeão, de ser vencedor em
tudo que a gente faz. No entanto,
tem quase 16 anos que um brasi-
leiro não vence a prova [no mas-
culino]. Mas vou treinar bastan-
te para, quem sabe nos próximos
anos, quebrar esse tabu”,  disse
o brasileiro.

A última vez que o Brasil con-
quistou a São Silvestre no mas-
culino foi em 2010, com a vitória
de Marilson Gomes dos Santos.

A vitória foi do etíope Muse Gi-
sachew, que ultrapassou o quenia-
no Jonathan Kipkoech Kamosong
nos minutos finais, com uma dife-
rença de apenas quatro segundos.

“É uma prova de muitos altos
e baixos e o calor foi difícil. Mas a
chegada foi excelente”, comentou
Muse Gisachew. “O que fiz foi
manter o ritmo, fazendo uma che-
gada com propriedade e firmeza”,
comemorou ele, que finalizou a
prova com o tempo de 44 minu-
tos e 28 segundos.

Questionado sobre o mo-
mento final da prova, o quenia-
no Jonathan Kipkoech Kamo-
song reconheceu que estabele-
ceu um ritmo forte e que isso
lhe custou a vitória. “Fui muito
forte nos quilômetros anterio-
res e, nos quilômetros finais não
consegui manter o ritmo”, la-
mentou. “Os primeiros 10 qui-
lômetros foram muito fortes. E
isso teve um custo no final.”

Durante entrevista coletiva,
Fábio celebrou sua posição na
prova, mas reclamou que faltam
locais para os treinos.

“Muitos pensam que [a mai-
or necessidade] é a parte finan-
ceira. Mas eu acho que precisa
de mais valorização [do atleta] e
de espaço de treinamento. Peço
aqui que as autoridades possam
estar fazendo um bom papel. Pre-
cisamos abrir um espaço de se-
gurança para treinar e de uma
pista segura”, ressaltou.

O pódio da São Silvestre foi
completado com os atletas que-
nianos William Kibor e Reuben
Logonsiwa Poguisho. (Agência
Brasil)
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Comercial
Compra:   5,41
Venda:       5,42

Compra:   6,36
Venda:      6,36

Turismo
Compra:   5,45
Venda:       5,63
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A contribuição mensal do
Microempreendedor Individu-
al (MEI) aumentou de R$
75,90 por mês para R$ 81,05
por mês  a partir de 1º de ja-
neiro, uma vez que o valor é
calculado com base no salá-
rio-mínimo, que também foi
reajustado. A contribuição re-
presenta 5% do novo salário
mínimo, que subiu para R$
1.621.

Pagamento
O valor é pago por meio do

Documento de Arrecadação
do Simples Nacional (DAS),
que, além da contribuição
previdenciária, cobra os im-
postos devidos pelos MEIs.

O DAS vence todo dia 20
de cada mês. Ele pode ser

emitido diretamente no Portal
do Simples Nacional ou pelo
App MEI, disponível para iOS
e Android.

Há opção também de pa-
gar por boleto, PIX e débito
automático ou outras opções
oferecidas pelas instituições
financeiras.

Os microempreendedores
individuais (MEIs) que exer-
cem atividades sujeitas ao Im-
posto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços
(ICMS), do comércio e indús-
tria, têm um acréscimo de R$
1 por mês no DAS.

Para atividades sujeitas ao
Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza (ISSQN),
os prestadores de serviços, a
soma é de R$ 5.      Página 4
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Frente fria
avança por SP
e deve trazer
ventos fortes
Depois do calor intenso dos

últimos dias, uma frente fria vai tra-
zer mudanças no clima do estado
de São Paulo. Segundo a Defesa
Civil estadual, na sexta-feira,  (2) a
temperatura deve cair, o que signi-
fica que o calor extremo deverá
perder a força, trazendo uma sen-
sação térmica mais confortável do
que nos últimos dias.

Além disso, diz o órgão, são
esperados ventos fortes e tem-
pestades para o território pau-
lista até o próximo domingo (4).

A queda mais expressiva de
temperatura deve ocorrer nas re-
giões leste, sul e litorânea do
estado, enquanto no interior
paulista as mudanças serão mais
discretas. O mês de janeiro de-
verá ser de chuvas intensas para
o estado paulista, estima o Ins-
tituto Nacional de Meteorologia
(Inmet).  (Agência Brasil)

Ministério da Saúde renova
contrato com Rede Sarah por

R$ 7,5 bilhões

Preço de material escolar
pode variar até 276%

nas papelarias de São Paulo



São Paulo
Jornal O DIA SP

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 3, 4 E 5 DE JANEIRO DE 2026PÁGINA 2

Preço de material escolar pode variar
até 276% nas papelarias de SP
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A PALAVRA - “a apregoar liberdade aos cativos, a dar vista
aos cegos, a pôr em liberdade os oprimidos, a anunciar o ano
aceitável do Senhor” Lucas 4.19

O preço de uma caneta esfe-
rográfica de uma determinada
marca pode variar até 276% de-
pendendo da papelaria onde ela
for comprada na cidade de São
Paulo. Isso é o que revelou uma
pesquisa realizada pelo Procon-
SP no mês de dezembro e divul-
gada nesta sexta-feira (2).

Segundo a pesquisa, em uma
papelaria na zona norte da capi-
tal paulista uma caneta esfero-
gráfica pode ser encontrada por
R$ 1,30. No entanto, se esta mes-
ma caneta for adquirida em um
estabelecimento no centro da ci-
dade, o consumidor já pagará
mais caro por ela: R$ 4,90.

Essa diferença de preço em
um mesmo produto escolar foi

observada também em outras ci-
dades do estado. Em Presidente
Prudente, por exemplo, um mes-
mo marca-texto pode custar en-
tre R$ 1,95 ou R$ 4,20. Em Ribei-
rão Preto, também no interior pau-
lista, o preço de um apontador
pode variar 196%, custando en-
tre R$ 3,20 ou R$ 9,50.

O Procon informa que, embo-
ra a diferença no preço da ca-
neta ou do marca-texto sejam
razoavelmente baixas, ela pode
acabar  fazendo diferença
quando se pretende adquirir
toda a lista de compras do
material escolar. Por isso, aler-
ta o órgão, é importante que o
consumidor pesquise e faça
uma comparação de preços an-

tes de ir às compras. Além disso,
é recomendado reaproveitar pro-
dutos da lista de material que já
se tenha em casa.

O Procon também orienta ao
consumidor para que observe se
o estabelecimento concede des-
conto para compras em grandes
quantidades. Neste caso, o
consumidor pode se reunir com
outros pais para fazer uma
compra coletiva. Também é im-
portante verificar se o estabe-
lecimento pratica preço dife-
renciado em função do instru-
mento de pagamento como pix
e cartão de crédito.

A pesquisa
O levantamento feito pelo

Procon analisou o preço de 134
itens da lista de material escolar
tais como apontador, borracha,
caderno, caneta esferográfica,
giz de cera, cola, lápis de cor,
lápis preto, papel sulfite, régua
e tesoura. Na capital paulista, a
coleta de preços foi feita em
nove estabelecimentos comer-
ciais espalhados por todas as re-
giões da cidade.

A pesquisa também foi reali-
zada na região da Baixada San-
tista e nas cidades de Bauru,
Campinas, Presidente Prudente,
Ribeirão Preto, São José do Rio
Preto, São José dos Campos e
Sorocaba. O estudo pode ser
consultado no site do Procon-SP.
(Agência Brasil)
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Nova tarifa da Sabesp entra em vigor com
valor 15% menor que no modelo estatal

A nova tarifa de água e esgo-
to em cidades atendidas pela Sa-
besp passou a valer na quinta-
feira (1º), com a reposição da in-
flação do período e valor cerca
de 15% abaixo do que seria apli-
cado caso a empresa tivesse per-
manecido estatal. A atualização
não representa aumento real da
conta para o consumidor e segue
as regras do novo modelo regu-
latório após a desestatização da
companhia.

A revisão tarifária considera
apenas a variação inflacionária
acumulada no período (entre ju-
lho de 2024 e outubro de 2025),
sem acréscimo acima da inflação.
Na prática, isso significa que o
reajuste serve para preservar o
equilíbrio econômico-financeiro
do serviço, sem encarecer o cus-
to real da água e do esgoto para
a população.

Tarifa menor que no cenário
estatal

Um dos principais pontos da
revisão é que, mesmo com a atu-
alização, a tarifa em vigor ficou
cerca de 15% abaixo do que seria
cobrado se a empresa continu-
asse sob controle estatal. A com-
paração leva em conta o valor

projetado para 2026 no modelo
anterior, considerando as regras
que vigoravam antes da deses-
tatização.

Com a revisão, aprovada pela
Agência Reguladora de Serviços
Públicos do Estado de São Paulo
(Arsesp), o valor da tarifa resi-
dencial passa em 2026 para R$
6,40/m³ em 371 cidades atendidas
pela empresa, enquanto no mo-
delo estatal ficaria em R$ 7,36/m³.

A diferença de 15% é resulta-
do do modelo regulatório criado
após a desestatização. Ele é ba-
seado no controle rigoroso de
investimentos, no uso dos recur-
sos do Fundo de Apoio à Uni-
versalização do Saneamento
(Fausp) – criado com recursos da
privatização e alimentado por di-
videndos da Sabesp, e na aplica-
ção do novo contrato, que deter-
mina mecanismos permanentes
de garantia da estabilidade tari-
fária até o alcance da universali-
zação em 2029.

Mais investimentos sem re-
passe ao consumidor

A revisão tarifária ocorre em
um contexto de ampliação dos
investimentos em saneamento no
estado, voltados à universaliza-

Revisão da tarifa vale para 341 cidades atendidas pela Sabesp.
ção do acesso à água e ao trata-
mento de esgoto. A combinação
entre regras regulatórias, metas
de desempenho e controle tari-
fário busca assegurar a expansão
dos serviços sem impacto adici-
onal no orçamento das famílias
atendidas pela companhia.

Desde julho de 2024, a Sa-
besp já investiu cerca de R$15
bilhões na ampliação e melhoria
da infraestrutura de saneamento
das regiões que atende, sendo
R$10,4 bilhões de janeiro a se-
tembro de 2025, aumento de
151% em relação ao aplicado no
mesmo período do ano anterior.

A privatização da Sabesp
criou ferramentas para garantir o
controle da tarifa e para que ela
seja sempre menor do que a co-
brada se a Sabesp ainda fosse
uma estatal. O consumidor não
será impactado financeiramen-
te pelo grande volume de in-
vestimentos que está sendo
feito para garantir a universa-
lização do saneamento. Os me-
canismos só permitem a com-
pensação por investimentos já
realizados e auditados, garan-
tindo que a concessionária re-
ceba apenas pelo que de fato
investiu. (Governo de SP)
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São Paulo tem previsão de ventos
fortes e chegada de frente fria

Após um período de forte calor
e temperaturas recordes, uma fren-
te fria avança pelo estado de São
Paulo, trazendo mudanças no clima
a partir desta sexta-feira (2). A redu-
ção das temperaturas, que será mais
perceptível entre o sábado (3) e o
domingo (4), chega com ventos de
forte intesidade e chuvas.

Na sexta-feira (2), a frente fria
avançou pela costa paulista, fa-

vorecendo tempo mais nublado
e chuva a qualquer hora do dia,
principalmente na faixa leste e no
litoral do estado. As chuvas po-
dem variar de moderadas a for-
tes, com possibilidade de raios e
rajadas de vento de forte intensi-
dade e acumulados significativos,
aumentando o risco de transtor-
nos como alagamentos, desliza-
mentos de terra, quedas de árvo-

res e interrupções viárias, espe-
cialmente em áreas mais vulnerá-
veis. Destaca-se ainda que as
rajadas de vento podem gerar
quedas de árvores e construções
menos estruturadas.

Com a mudança nos modelos
meteorológicos, o bloqueio que
manteve o calor intenso nos últi-
mos dias perde força. No entanto, a
queda mais expressiva de tempera-

tura ocorre nas regiões leste, sul e
litorânea, enquanto no interior as
mudanças são mais discretas.

A Defesa Civil do Estado conti-
nua monitorando as condições me-
teorológicas, com o gabinete de cri-
se mantido em operação até domin-
go (4), em razão dos impactos re-
centes associados ao calor extremo
e à previsão de mudanças no tem-
po com temporais. (Governo de SP)

SP Produz investe R$ 35 mi em cadeias produtivas
para impulsionar o esenvolvimento regional
O programa SP Produz, inici-

ativa da Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico, está forta-
lecendo as Cadeias Produtivas
Locais (CPL) de São Paulo ao es-
timular a cooperação de setores e
segmentos e promover o desen-
volvimento econômico regional.
Em 2025, foram R$ 35 milhões em
recursos financeiros disponibili-
zados e 99 novas CPLs reconhe-
cidas, atingindo 118 cidades.

O programa divide as Cadeias
Produtivas Locais em quatro graus
de maturidade: Aglomerado Pro-
dutivo, CPL em Desenvolvimen-
to, CPL Consolidada e CPL Ma-
dura. Ao todo, já são 194 CPLs
reconhecidas, abrangendo dife-
rentes regiões do estado e diver-
sos setores estratégicos da eco-
nomia, da agricultura, indústria,
tecnologia, cultura e serviços. No
total, já foram R$ 65 milhões dis-
ponibilizados para fomento.

“O SP Produz veio para aten-
der a uma importante diretriz do
governador Tarcísio de Freitas
que é o desenvolvimento regio-
nal. Ao estimular a governança e
injetar recursos nas cadeias pro-
dutivas locais, estamos movimen-
tando toda a economia, fortalecen-
do segmentos estratégicos e ge-
rando renda e emprego, sobretu-
do nos municípios de pequeno e
médio porte”, afirma Jorge Lima,
secretário de Desenvolvimento
Econômico do Estado de SP.

Desde o início do programa,
já são 118 municípios que atuam
como sede de CPLs reconheci-
das, além de diversos municípi-
os impactados com o desenvol-
vimento dessas cadeias. “A cada
novo edital, percebemos que as
cadeias chegam mais engajadas
e com maior disposição para co-
operar e contribuir para o desen-
volvimento local. O SP Produz
impulsiona essas cadeias para
que cresçam com sustentabilida-
de, incorporem tecnologia e ge-
rem valor para suas regiões”, afir-
ma Júlia da Motta, subsecretária
de Competitividade e Desenvol-
vimento Econômico e Regional.

Um exemplo é a CPL de Frutas
Nativas de Sete Barras, no Vale do
Ribeira, que permite que agriculto-
res que antes extraíam o palmito da
palmeira-juçara, ameaçada de extin-
ção, hoje trabalhem para preservá-
la, gerando renda e conservando a
diversidade florestal.

“A proibição da extração da
palmeira-juçara foi um divisor de
águas para a região. Antes, a ex-
ploração predatória colocava a
espécie em risco e limitava o futu-
ro das famílias. Hoje, entendemos
que preservar a juçara é garantir
renda, biodiversidade e desenvol-
vimento sustentável para as pró-
ximas gerações”, explica Bruno
Giane, responsável pela CPL e in-
tegrante da ONG COOBIO (Coo-
perativa para a Bioeconomia).

O responsável pela CPL, Bru-
no Giane (centro), reforça que o
fruto da palmeira-juçara é funda-
mental para fauna local

Contemplados pelo edital de
fomento de 2025, a CPL de Fru-
tas Nativas de Setes Barras reú-
ne um modelo produtivo que alia
inovação, sustentabilidade e de-
senvolvimento econômico local.
“Com o fomento do SP Produz,
vamos conseguir aplicar ainda
mais inovação à floresta, com
impacto direto na renda das fa-
mílias e na conservação da Mata
Atlântica”, afirma Giane.

Na região de Campinas, a CPL
do Café de Montanha de Divi-
nolândia foi aprovada em 2025
para receber o fomento do SP
Produz, que permitirá consolidar
inovação, sustentabilidade e tec-
nologia, ampliando a inserção do
produto no mercado global.

“O pequeno produtor não
pode mais trabalhar de forma iso-
lada nem com práticas ultrapas-
sadas. O fomento vai nos ajudar
a atender normas internacionais
de gestão e sustentabilidade.
Sem investimento e capacitação,
o pequeno produtor não conse-
gue competir. Com esse reconhe-
cimento do programa, passamos
a negociar de igual para igual com
compradores nacionais e interna-
cionais”, destaca Francisco Sér-
gio Lange, representante da As-
sociação dos Cafeicultores de

Montanha de Divinolândia.
Formada por cerca de 60 pe-

quenos produtores da agricultura
familiar, a CPL receberá fomento para
alavancar a criação de uma rede
colaborativa, investir em tecnologia
e se adequar às exigências interna-
cionais. Atualmente, já exporta para
países como Canadá, Coreia do Sul,
Austrália, além de mercados euro-
peus, apoiada em certificações so-
cioambientais e práticas de agricul-
tura regenerativa.

O representante acredita que
o SP Produz foi fundamental para
elevar o patamar da produção.
“Inovação, para nós, significa
produzir com impacto ambiental
positivo, recuperar o solo, redu-
zir o uso de insumos químicos e
garantir transparência em toda a
cadeia. O fomento do Estado nos
dará condições de transformar
sustentabilidade em vantagem
competitiva”, afirma Lange.

O investimento do programa
permitirá ainda a construção de uma
biofábrica, a implantação de ener-
gia fotovoltaica, melhorias na infra-
estrutura produtiva e a qualificação
de áreas de visitação. “Hoje, o prin-
cipal desafio é formar uma nova
geração para o café. O jovem só vai
permanecer no campo se enxergar
perspectiva, renda e futuro. E isso
passa por mostrar que a cafeicultu-
ra do século 21 envolve tecnologia
e preservar o meio ambiente.” (Go-
verno de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Após 33 anos de publicação diária, vereadores e vereadoras -

cristãos e cristãs - do maior e mais importante parlamento munici-
pal do Brasil se tornaram bem mais que leitores e leitoras [nos
Tempos de DEUS]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Após 33 anos de publicação diária, prefeitos e prefeitas - cris-

tãos e cristãs - da maior e mais importante prefeitura do Brasil se
tornaram bem mais que leitores e leitoras [nos Tempos de DEUS]

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Após 33 anos de publicação diária, deputados e deputadas -

cristãos e cristãs - do maior e mais importante parlamento estadual
do Brasil se tornaram bem mais que leitores e leitoras [nos tempos
de DEUS]

.
GOVERNO (São Paulo)
Após 33 anos de publicação diária, governadores e vices -

cristãos - do maior e mais importante governo estadual do Brasil
se tornaram bem mais que leitores [nos Tempos de DEUS]

.
CONGRESSO (Brasil)
Após 33 anos de publicação diária, deputados(as);

senadores(as) - cristãos e cristãs - se tornaram [especialmente
eleitos(as) pelo Estado SP] bem mais que leitores e leitoras [nos
Tempos de DEUS]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Após 33 anos de publicação diária, presidentes e vice-pre-

sidentes - cristãos e cristã - do Brasil, maior presidência da
América Latina, se tornaram bem mais que leitores e leitora
[nos Tempos de DEUS]

.
PARTIDOS (Brasil)
Após 33 anos de publicação diária, os(as) dirigentes - cristãos

e cristãs - nacionais, estaduais e municipais dos partidos no Brasil
se tornaram mais que leitores e leitoras [nos tempos de DEUS]

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Após 33 anos de publicação diária, magistrados(as) e mem-

bros de todas as carreiras jurídicas - cristãos e cristãs - se
tornaram mais que leitores e leitoras [nos Tempos e nas Justi-
ças de DEUS]

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referên-
cia das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Bancos esperam desaceleração do crédito
em 2026, com leve alta da inadimplência
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O novo salário mínimo, no
valor de R$ 1.621, passa a valer
a partir desta quinta-feira (1º).
O reajuste, de 6,79% ou R$ 103,
foi confirmado pelo Ministério
do Planejamento e Orçamento
no último dia 10. O salário míni-
mo anterior era de R$ 1.518.

O novo valor foi informado
após a divulgação do Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor (INPC), utilizado no cálculo
do reajuste anual do salário-mí-
nimo. O indicador registrou
0,03% em novembro e acumula
4,18% em 12 meses.

Pela estimativa do Departa-
mento Intersindical de Estatís-
tica e Estudos Socioeconômi-
cos (Dieese), o novo salário mí-
nimo injetará R$ 81,7 bilhões na
economia. O cálculo considera
os efeitos sobre a renda, o con-
sumo e a arrecadação, ainda que
em um cenário de restrições fis-
cais mais rígidas.

Salário mínimo de R$ 1.621
começou a valer na

 quinta-feira 1º
A regra do reajuste do salá-

rio-mínimo determina que o va-
lor tenha duas correções: uma
pelo INPC de 12 meses acumu-
lado até novembro do ano an-
terior, ou seja, 4,18%, e outra
pelo crescimento da economia
de dois anos.

No dia 4 de dezembro, o Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) revisou os da-
dos do Produto Interno Bruto
(PIB, soma dos bens e serviços
produzidos no país) de 2024,
confirmando expansão em 3,4%.

No entanto, o arcabouço
fiscal, mecanismo que controla
a evolução dos gastos públi-
cos, determina que o ganho aci-
ma da inflação seja limitado a
um intervalo de 0,6% a 2,5%.

Pela regra, o salário-mínimo
de 2026 seria R$ 1.620,99 e, com
o arredondamento previsto em
lei, passa para R$ 1.621, reajus-
te de 6,79%.  (Agência Brasil)

A maioria dos bancos espera
que a concessão de crédito de-
sacelere em 2026, enquanto a
inadimplência deve apresentar
leve crescimento, segundo a Pes-
quisa de Economia Bancária e
Expectativas da Febraban (Fede-
ração Brasileira de Bancos), di-
vulgada na quinta-feira (1º).

As instituições preveem que
a carteira de crédito total tenha cres-
cido 9,2% no ano passado. Para
2026, a expectativa é alta de 8,2%.

O levantamento, que ouviu 20
bancos entre 17 e 19 de dezembro,
representa, porém, uma melhora
suave nas projeções em relação à
edição anterior, de novembro, que
apontava um aumento de 8,9%
para 2025 e de 7,9% para 2026.

Segundo a Febraban, a me-
lhora pode ser explicada pela ex-

pansão no crédito direcionado a
pessoas jurídicas, sustentado
pelos programas governamen-
tais. Outro fator mencionado é a
resiliência do crédito habitacio-
nal, que tem compensado o me-
nor dinamismo do crédito rural.

“A alta das projeções do sal-
do do crédito para 2026 vem em
linha com as divulgações recen-
tes, que mostram que 2025 foi
marcado por uma moderação bas-
tante gradual do mercado de cré-
dito, que permaneceu com um
crescimento razoavelmente ro-
busto, mesmo com o elevado ní-
vel da taxa Selic”, diz Rubens
Sardenberg, diretor de economia,
regulação prudencial e riscos da
Febraban.

A taxa de inadimplência, por
sua vez, segue como um ponto de

atenção. A projeção para 2025 per-
maneceu em 5,1%, enquanto para
2026, subiu para 5,2% (ante 5,1%).

A pesquisa também apontou
que a maioria dos bancos (70%)
vê o início do ciclo de queda da
Selic apenas em março, com uma
redução de 0,50 ponto percentu-
al na taxa.

O levantamento mostra ain-
da que, para 50% dos participan-
tes, a inflação em 2026 deve ficar
acima da meta do BC, devido aos
estímulos fiscais e de crédito. Por
outro lado, 35% projetam uma
inflação abaixo do consenso.

“A principal questão agora
parece ser qual velocidade o Co-
pom conseguirá cortar os ju-
ros ao longo do ano. Por ora,
as expectativas ainda são con-
servadoras e indicam uma tra-

jetória moderada de corte”, diz
Sardenberg.

Já em relação ao PIB (Produ-
to Interno Bruto), a pesquisa cap-
tou uma melhora do sentimento.
O percentual daqueles que pro-
jetam um crescimento de 1,8% em
2026, conforme apontado pelo
Boletim Focus, subiu de 36,4%
para 55%. Enquanto isso, os que
esperam uma atividade mais pu-
jante caíram de 18,2% para 15%.

Quanto à meta fiscal, nenhum
participante espera que o gover-
no a descumpra em 2026, mas 80%
acreditam que serão necessárias
medidas adicionais para atingi-la.
Além disso, 45% esperam medi-
das do lado das despesas, como
bloqueios e contingenciamentos
e retirada de despesas do arca-
bouço fiscal. (Folhapress)

Bancos grandes e médios,
além de fintechs e instituições fi-
nanceiras, se alinharam, apesar de
diferenças na atuação de merca-
do e com o Banco Central, para
apoiar o órgão regulador no caso
Master.

Com o risco de o STF (Supre-
mo Tribunal Federal) e do TCU
(Tribunal de Contas da União)
colocar em xeque a liquidação do
banco de Daniel Vorcaro, as maio-
res associações do setor, que re-
presentam juntas 244 instituições
financeiras, se uniram para divul-
gar uma sequência de notas com
alertas para os riscos à economia
brasileira de um enfraquecimento
do BC com uma eventual rever-
são de suas decisões técnicas.

A ação conjunta, inimaginável
há menos de um mês, marca uma
mudança na relação ruidosa que
se estabeleceu entre a Febraban
(Federação Brasileira de Bancos)
e as fintechs, em especial o Nu-
bank.

É uma tentativa de colocar um
freio de arrumação numa disputa
que teve como gatilho, no passa-
do, o crescimento acelerado do
Master com uma política agressi-
va de venda de CDBs (Certifica-
dos de Depósitos Bancários) e
compra de ativos de pouca ou
nenhuma liquidez.

O Master se notabilizou por
vender CDBs prometendo uma re-
muneração acima da praticada no
mercado, oferecendo o seguro do
FGC como propaganda. Em caso
de quebra de um banco, o FGC
cobre investimentos de até R$ 250
mil por CPF.

O fundo é rateado por todo o
sistema bancário, mas, em pouco
tempo, passou a ser predominan-
temente comprometido pelos
CDBs do Master devido à estraté-
gia comercial adotada pelo banco.

A liquidação do banco, deter-
minada pelo BC em novembro, le-
vou à maior perda da história do
FGC (Fundo Garantidor de Crédi-
to), que agora terá que honrar os
CDBs vendidos.

Além da publicação das no-
tas, representantes das institui-
ções financeiras fizeram uma mo-
vimentação intensa junto a auto-
ridades mais influentes de Brasí-
lia, incluindo as do STF e TCU,
segundo pessoas ouvidas pela
reportagem.

Apesar das críticas ao BC —
que na avaliação de alguns dos
CEOs dos maiores bancos do Bra-
sil demorou para agir para conter
o Master—, pesa neste momento
para a construção de um discurso
único o risco maior para a regula-
ção bancária no Brasil.

O risco avaliado é que outros
atores institucionais possam in-
validar o mérito técnico das deci-
sões do BC, rompendo um dos
alicerces fundamentais do siste-
ma financeiro. Ou seja, abrir cami-
nho para que outras decisões re-
gulatórias sejam questionadas,
inclusive sob influência de inte-
resses políticos.

Setor bancário unifica discurso
em defesa do BC para blindar

instituição de pressão
política no futuro

Um executivo de banco resu-
miu o quadro: “é um olhar para o
futuro e uma questão de sobrevi-
vência da estabilidade regulató-
ria”.

Isso não significa, destacou,
que as arestas estejam aparadas e
que não haja divergências entre
as instituições financeiras em re-
lação à velocidade e o tamanho
do aperto que será necessário das
regras regulatórias após a quebra
do Master, inclusive da forma de
recomposição das reservas do
FGC, que perderão R$ 41 bilhões
para honrar os investidores do
banco.

Outro dirigente do setor afir-
mou que a defesa do regulador
neste momento de alta tensão se-
ria defender a própria indústria.

A primeira associação a divul-
gar uma nota foi a ABBC (Associ-
ação Brasileira de Bancos), depois
que ministro do TCU Jonathan de
Jesus atendeu a um pedido do
Ministério Público de Contas e da
liderança da minoria na Câmara
dos Deputados para que o BC ex-
plicasse em 72 horas a sua deci-
são de liquidar o Master.

No dia 27, Acrefi (Associação
Nacional das Instituições de Cré-
dito), Febraban (Federação Brasi-
leira de Bancos), Zetta (Associa-
ção que representa empresas do
setor financeiro e de meios de pa-
gamentos), além da ABBC, se ma-
nifestaram em defesa da autorida-
de monetária.

Em nota separada, a Anbima
(Associação Brasileira das Enti-
dades dos Mercados Financeiro
e de Capitais) também defendeu a
autonomia e a independência do
Banco Central.

O histórico de queixas dos
grandes bancos à atuação do
Master remete a uma série de en-
contros dos CEOs dos cinco mai-
ores bancos do país com o então
presidente do BC, Roberto Cam-
pos Neto. Eles cobravam o aperto
das regras para o uso do FGC, jus-
tamente para conter o Master. As
mudanças aprovadas depois pelo
órgão, já sob a gestão de Gabriel
Galipolo, foram consideradas tími-
das e insuficientes.

Do lado dos bancos menores
e das fintechs, a preocupação era
viabilizar e impedir o retrocesso da
agenda de inovação e aumento da
concorrência - posição que tam-
bém foi defendida por Galípolo.

Como mostrou a Folha de
S.Paulo em abril deste ano, o anún-
cio da venda do Master para o
BRB (Banco de Brasília) lançou luz
sobre uma disputa entre dois ban-
queiros que atravessam momen-
tos opostos em suas relações com
a cúpula do poder em Brasília.

De um lado, Vorcaro, um no-
vato ator do setor. E do outro
lado, André Esteves, chairman e
sócio sênior do BTG Pactual, que
se consolidou como um dos prin-
cipais banqueiros do país desde
o início da década de 1990 por
um estilo arrojado de fazer negó-
cios. (Folhapress)

Entenda mudanças na aposentadoria em 2026
Quem está prestes a se apo-

sentar precisa estar atento. A re-
forma da Previdência, promulga-
da em 2019, estabeleceu regras
automáticas de transição, que
mudam a concessão de benefíci-
os a cada ano.

A pontuação para a aposen-
tadoria por tempo de contribui-
ção e por idade sofreu alterações.
Confira abaixo as mudanças que
começam a vigorar neste ano.

Aposentadoria por tempo de
contribuição

A reforma da Previdência es-
tabeleceu quatro regras de transi-
ção, das quais duas previram mo-
dificações na virada de 2025 para
2026. Na primeira regra, que esta-
belece um cronograma de transi-
ção para a regra 86/96, a pontua-
ção composta pela soma da idade
e dos anos de contribuição subiu
em janeiro: para 93 pontos (mu-
lheres) e 103 pontos (homens).

Os servidores públicos estão
submetidos à mesma regra de
pontuação, com a diferença de
que é necessário ter 62 anos de
idade e 35 anos de contribuição
(homens), 57 anos de idade e 30
anos (mulheres). Para ambos os
sexos, é necessário ter 20 anos
no serviço público e cinco anos
no cargo.

Na segunda regra, que prevê
idade mínima mais baixa para
quem tem longo tempo de contri-
buição, a idade mínima para re-
querer o benefício passou para
59 anos e meio (mulheres) e 64
anos e meio (homens). A reforma
da Previdência acrescenta seis
meses às idades mínimas a cada
ano até atingirem 62 anos (mu-
lheres) e 65 anos (homens) em

2031. Nos dois casos, o tempo
mínimo de contribuição exigido é
de 30 anos para as mulheres e 35
anos para homens.

Professores
Em relação aos professores,

que obedecem a uma regra de
transição com base no tempo de
contribuição na função de magis-
tério combinada com a idade mí-
nima, as mulheres passam a se
aposentar aos 54 anos e meio, e
os homens, aos 59 anos e meio.
A idade é acrescida seis meses a
cada ano até atingir o limite de 57
anos para mulheres e 60 anos
para homens, em 2031.

O tempo de contribuição mí-
nimo para obter a aposentadoria
como professor corresponde a 25
anos para as mulheres e a 30 anos
para os homens. A regra vale para
os professores da iniciativa pri-
vada, das instituições federais de
ensino e de pequenos municípi-
os. Os professores estaduais e
de grandes municípios obedecem
às regras dos regimes próprios
de previdência.

Aposentadoria por idade
Desde 2023, está plenamente

em vigor a regra para a aposenta-
doria por idade, destinada a tra-
balhadores de baixa renda que
contribuíram pouco para a Previ-
dência Social e se aposentariam
por idade na regra antiga.

Para homens, a idade mínima
está fixada em 65 anos desde 2019.
Para as mulheres, a idade de tran-
sição está em 62 anos desde 2023.
Para ambos os sexos, o tempo
mínimo de contribuição exigido
para se aposentar por idade está
em 15 anos.

Na promulgação da reforma
da Previdência, em novembro de
2019, a idade mínima para as mu-
lheres estava em 60 anos, pas-
sando a aumentar seis meses por
ano nos quatro anos seguintes.
Subiu para 60 anos e meio em ja-
neiro de 2020, para 61 anos em
janeiro de 2021, 61 anos e meio
em 2022 e 62 anos em 2023.

Simulações
O Instituto Nacional do Se-

guro Social (INSS) permite simu-
lações da aposentadoria no com-
putador e no celular.

Simulação no computador
Entre no site meu.inss.gov.br

e digite seu CPF e senha. Caso
não tenha senha, cadastre uma;

Vá em “Serviços” e clique em
“Simular Aposentadoria”;

Confira as informações que
aparecerão na tela. O site vai mos-
trar sua idade, sexo e tempo de con-
tribuição, além de quanto tempo
falta para aposentadoria, segundo
cada uma das regras em vigor.

Simulação no celular
Baixe o aplicativo Meu INSS

(disponível para Android e iOS);
Se necessário, clique no bo-

tão “Entrar com gov.br” e digite
seu CPF e senha. Caso não te-
nha senha, cadastre uma;

Abra o menu lateral (na parte
superior esquerda) e clique em
“Simular Aposentadoria”;

Cheque as informações que
aparecerão na tela. O site vai
mostrar sua idade, sexo e tempo
de contribuição, além de quanto
tempo falta para a aposentado-
ria, conforme as regras em vigor;

Caso precise corrigir algum

dado pessoal basta clicar no íco-
ne de lápis (à direita).

O segurado pode salvar o
documento com todos os dados
das simulações. Basta clicar em
“Baixar PDF”.

Regras de transição já cum-
pridas

Por já ter sido cumprida, a re-
gra do pedágio de 100% sobre o
tempo de contribuição não mu-
dará no setor privado. Quem tem
mais de 57 anos de idade e 30 anos
de contribuição (mulheres) ou 60
anos de idade e 35 anos de con-
tribuição (homens) pode se apo-
sentar. A regra estabelecia que o
segurado tinha de cumprir o do-
bro do período que faltava para
se aposentar na promulgação da
reforma, em 2019.

No serviço público, o pedá-
gio também foi cumprido. Além da
idade e do tempo de contribuição
mínimos exigidos dos trabalhado-
res da iniciativa privada, é neces-
sário ter 20 anos de serviço públi-
co e cinco anos no cargo.

A reforma tinha outra regra de
pedágio, desta vez para o setor
privado. Quem estava a até dois
anos da aposentadoria em 2019
tinha de cumprir 50% a mais em
relação ao tempo que faltava para
se aposentar. No entanto, essa
regra de transição foi integral-
mente cumprida e não beneficia-
rá mais ninguém em 2026.

No cenário mais abrangente,
quem trabalharia por mais dois
anos em 2019 teve de trabalhar
um ano extra, totalizando três
anos. No fim de 2022, todos os
que estavam enquadrados na re-
gra do pedágio de 50% já se apo-
sentaram. (Agência Brasil)

Novo PAC chega a 2026 com protagonismo
do setor privado e promessas para transportes

Uma das principais bandeiras
do novo mandato do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT), o
PAC (Programa de Aceleração do
Crescimento) chega a 2026, quar-
to ano de sua nova edição, sob
protagonismo do setor privado e
com investimentos concentrados
em segmentos como habitação e
rodovias.

Lançado em agosto de 2023,
em referência ao programa origi-
nalmente feito em 2007, o Novo
PAC tem a promessa de investir
cerca de R$ 1,8 trilhão em todos
os estados do país. Desse total,
R$ 1,3 trilhão são previstos até o
fim de 2026, e outros R$ 500 bi-
lhões para depois.

De acordo com a Casa Civil,
o PAC executou R$ 944,8 bilhões
até agosto de 2025. Cerca de
46,3% desse montante é de ori-
gem privada –a maior fatia. O res-
tante do valor se divide em re-
cursos do Orçamento Geral da
União, de financiamentos e in-
vestimento estatal.

No total, são 34 mil empreen-
dimentos (obras e equipamen-
tos), distribuídos nos eixos de
transporte, ciência e tecnologia,
infraestrutura social, cidades,
água, inclusão digital e conecti-
vidade, transição e segurança
energética, educação e saúde.

Na opinião de Venilton Tadi-
ni, presidente da Abdib (Associ-
ação Brasileira da Infraestrutura
e Indústrias de Base), a forte pre-
sença do setor privado no pro-
grama é reflexo de um novo pa-
drão de financiamento.

Ele explica que, além do apoio
do BNDES (Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social), empresas do setor agora
têm mais acesso a capital externo

e à emissão de debêntures (títu-
los de dívida emitidos por empre-
sas para captar recursos).

O volume de ofertas de de-
bêntures incentivadas disparou
nos últimos anos e chegou ao
valor mensal de quase R$ 19,7
bilhões em outubro, o maior pa-
tamar da série histórica, que
teve início em 2012, de acordo
com o monitoramento da Anbi-
ma (Associação Brasileira das
Entidades dos Mercados Fi-
nanceiro e de Capitais).

No acumulado dos dez pri-
meiros meses deste ano, o mon-
tante de debêntures incentivadas
emitido foi de R$ 133,3 bilhões,
aumento de 19,2% em relação ao
valor registrado no mesmo perí-
odo de 2024.

“Temos um novo padrão de
financiamento. É uma diferença
da água para o vinho. O PAC de-
fine a prioridade: entra às vezes
via BNDES, mas o importante é
que o setor privado também
pode ir ao mercado, emitir de-
bêntures, fazer os investimen-
tos e captar mais recursos ex-
ternos”, afirma Tadini.

O protagonismo do setor
privado diferencia o novo pro-
grama de sua versão anterior,
que foi lançada em 2007, com
R$ 18,1 bilhões, e contou com
forte participação estatal. Na
época, os investimentos do
PAC cresceram continuamente
até o ápice em 2014 ano de elei-
ções e de Copa do Mundo no
Brasil, quando foram usados R$
97,4 bilhões. Foi nesse exercício
que o país começou a registrar
déficit nas contas públicas.

De acordo com a Abdib, do
total de pouco mais de R$ 1,3 tri-
lhão de investimentos do PAC

previstos até 2026, a maior parte,
de R$ 531,5 bilhões, é do segmen-
to de cidades sustentáveis e re-
silientes, no qual está inserido o
Minha Casa, Minha Vida.

Mas há outros destaques.
Tadini cita avanços no segmen-
to de transporte eficiente e sus-
tentável, que prevê R$ 217,5 bi-
lhões até 2026. Desse valor, a
maior fatia é destinada a rodovi-
as (R$ 96 bilhões).

De acordo com a Abdib, no
guarda-chuva de investimentos
públicos, foram duplicados 180
km de rodovias e construídos
outros 221 km, entre janeiro de
2023 e agosto de 2025.

Entre as obras que estão em
execução, a entidade destaca a
duplicação da BR-116/RS, que
liga Porto Alegre (RS) a Novo
Hamburgo (RS), a construção
da ponte sobre o rio Xingu na
BR-230/PA, interligando os mu-
nicípios de Anapu (PA) e Vitó-
ria do Xingu (PA), a construção
da nova ponte sobre o rio To-
cantins, entre os municípios de
Aguiarnópolis (TO) e Estreito
(MA), entre outros.

No lado do investimento pri-
vado, a Abdib cita uma série de
leilões realizada nestes três anos
de programa, além de certames de
otimização dos chamados “con-
tratos estressados”, concessões
antigas que fracassaram e preci-
saram passar por repactuação.

No setor portuário, a associ-
ação registrou a conclusão de
obras de 47 empreendimentos,
totalizando R$ 3,6 bilhões de in-
vestimentos em portos de 10 es-
tados: Bahia, Maranhão, Pará,
Pernambuco, Paraná, Rio de Ja-
neiro, Rondônia, Rio Grande do
Sul, Santa Catarina e São Paulo.

Para Fernando Vernalha, ad-
vogado especialistas em infraes-
trutura, o governo federal tem um
desafio histórico de gerir os re-
cursos públicos investidos no
PAC, já que muitas obras são im-
plementadas tanto pela adminis-
tração federal quanto por entes
subnacionais, como estados e
municípios.

“Por exemplo, o município
que vai receber o investimento
de uma obra do PAC pode assu-
mir a responsabilidade e o com-
promisso de dar sua contraparti-
da para aquela obra. Se o municí-
pio tiver algum problema orça-
mentário e não conseguir viabili-
zar esse fluxo de recursos, o con-
trato pode parar”, explica.

Além disso, Vernalha afirma
que um novo entrave da nova
edição do PAC é a falta de espa-
ço fiscal para o aporte da União.

Segundo projeção da Abdib,
investimentos em infraestrutu-
ra baterão um novo recorde em
2025, com R$ 280 bilhões em
obras públicas e privadas. Os
números também consideram
projetos fora do PAC. Do total
de investimentos previstos
para este ano, 84% vêm do se-
tor privado, e o restante é di-
nheiro público.

Apesar do recorde neste
ano, o ritmo de crescimento in-
teranual desacelerou. Depois de
ter aumentado 19,5% em 2023 e
15,3% em 2024, os investimen-
tos em infraestrutura devem
crescer aproximadamente 3%
em 2025, segundo a estimativa
da Abdib. A estimativa é atuali-
zada pelo IPCA (Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo) no período, ou seja, é um
crescimento real. (Folhapress)
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Os governos do Brasil e do Reino Unido assinaram, em
novembro de 2025, um memorando de entendimento para for-
talecer o enfrentamento ao tráfico de pessoas e ao contra-
bando de migrantes. O documento foi publicado no Diário
Oficial da União da sexta-feira (2). Ele prevê que sejam esta-
belecidos mecanismos de prevenção, assistência, proteção
das vítimas, investigação e punição, com respeito aos direi-
tos humanos e em conformidade com as legislações nacio-
nais dos dois países

O documento estabelece que tráfico de pessoas é o crime
de recrutamento, transporte, transferência, privação de li-
berdade, abrigo ou acolhimento de pessoas, por meio de
ameaça, rapto, fraude, abuso de poder ou de uma situação
de vulnerabilidade, ou mediante pagamento com o propósito
de exploração.

Já o migrante contrabandeado é qualquer pessoa que te-
nha cruzado irregularmente uma fronteira nacional com o apoio
de contrabandistas e em violação às regras migratórias dos
países de origem, trânsito ou destino.

O acordo tem validade inicial de cinco anos, podendo ser
renovado automaticamente por igual período ou mesmo can-
celado por qualquer uma das partes, com um aviso prévio de
60 dias. O texto esclarece que trata-se de um instrumento de
cooperação política e técnica e não é juridicamente vinculan-
te. Ou seja, não cria obrigações legais obrigatórias nem puni-
ções em tribunais internacionais em caso de descumprimento.

Os governos buscaram a cooperação a partir da preocupa-
ção, de ambas as partes, com o impacto do tráfico de pessoas
e do contrabando de migrantes, especialmente contra mulhe-
res, crianças e adolescentes.

Frentes de ação
O acordo prevê as seguintes frentes de ação:
aprimoramento das instituições: tornar os órgãos do go-

verno (polícia, ministérios, etc.) mais preparados e estrutura-
dos para lidar com esses crimes.

campanhas educativas: criar alertas e materiais informati-
vos para o público, usando exemplos que funcionaram bem
em ambos os países.

treinamento de servidores: realizar cursos e programas de
capacitação para que os funcionários públicos entendam me-
lhor as leis e como agir nesses casos.

cuidado com a vítima: trocar ideias sobre como melhor aco-
lher e proteger quem foi vítima desses crimes.

acesso rápido à Justiça: facilitar o caminho jurídico para as
vítimas, garantindo agilidade e evitando que elas sofram no-
vamente ao lidar com a burocracia.

manual de experiências: organizar e compartilhar o que os
dois países aprenderam sobre como prevenir, investigar e pu-
nir esses criminosos.

inteligência policial: compartilhar dados e provas de forma
rápida para ajudar em investigações em curso, respeitando as
leis de cada país.

operações em fronteiras: planejar ações policiais conjun-
tas para fechar rotas clandestinas e prender os responsáveis
pelo tráfico e contrabando.

dados de imigração: trocar informações técnicas entre as
autoridades de migração para monitorar o fluxo de viajantes
suspeitos.

Destaques
O memorando enfatiza a proteção especialmente de mulhe-

res, crianças e adolescentes, reconhecendo que são os gru-
pos mais afetados por esses crimes.

O texto prevê a repatriação voluntária. Com isso, a volta da
vítima ao seu país de origem deve ser voluntária e segura,
sempre priorizando o interesse da pessoa e os direitos huma-
nos.

Sobre o direito à proteção da identidade das vítimas, o
documento garante que a troca de informações respeite as
leis de privacidade de ambos os países. No Brasil, a Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, no Reino Unido, a
UK GDPR.

O acordo não prevê transferência de recursos financeiros
entre os países. Cada governo deverá dispor de seu próprio
orçamento e funcionários para realizar as atividades.

Denúncias
No Brasil, os canais oficiais para fazer denúncias relaciona-

das ao tráfico de pessoas são o Disque 100, vinculado ao Mi-
nistério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), e o
Ligue 180 (Central de Atendimento à Mulher). (Agência Brasil)

Brasil e Reino Unido
oficializam parceria para
prevenir tráfico humano
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O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva sancionou com 26 vetos
a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO), aprovada pelo Congres-
so Nacional em dezembro. A nor-
ma  foi publicada em edição extra
do Diário Oficial da União (DOU)
na última quarta-feira (31).

O Orçamento total da União para
2026 é de cerca de R$ 6,5 trilhões. O
texto destaca ainda que 28% dos
orçamentos fiscal e da seguridade
social (OFSS) serão destinados ex-
clusivamente para o pagamento de
juros da dívida pública, o que equi-
vale a R$ 1,82 trilhão.

O limite global de despesas
para os Três Poderes foi fixado
em aproximadamente R$ 2,4 tri-
lhões.

Para 2026, o Orçamento san-
cionado prevê um superávit pri-
mário de R$ R$ 34,26 bilhões,
podendo chegar a um superávit
de até R$ 68,52 bilhões. Pela le-
gislação do arcabouço fiscal, a
meta será cumprida mesmo com
resultado zero.

A meta fiscal para 2026, fixa-
da na LDO, permite um déficit
primário de até R$ 6,75 bilhões.

Não serão consideradas na
meta de déficit primário as des-
pesas de investimento destina-

das ao Programa de Aceleração
do Crescimento - Novo PAC, li-
mitadas a R$ 5 bilhões.

O texto garante que a revisão
anual do valor do salário-mínimo
definido na lei orçamentária seja
compatível com a inflação apura-
da (variação do Índice de Preços
ao Consumidor - INPC) e com a
regra de valorização. No caso de
2026, um salário mínimo equivale
R$ 1.621, a partir de 1º de janeiro.

A LDO explicita ainda que
está vedado o reajuste, em 2026,
dos benefícios de auxílio-alimen-
tação ou refeição e assistência
pré-escolar em percentual supe-
rior à variação acumulada do Ín-
dice de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), desde a última
revisão de cada benefício pelos
Três Poderes, pelo Ministério
Público da União e pela Defen-
soria Pública da União.

Emendas parlamentares
O texto prevê cerca de R$ 61

bilhões em emendas parlamenta-
res para deputados e senadores
destinarem a obras, programas e
projetos em seus estados e mu-
nicípios. Desse total, cerca de R$
37,8 bilhões serão destinados a
emendas impositivas, de paga-

mento obrigatório. As emendas
individuais, dos deputados e se-
nadores, somam R$ 26,6 bilhões;
as de bancada, destinadas às
bancadas estaduais, ficaram com
R$ 11,2 bilhões.

Vetos
Na quarta-feira, também foi

publicado em edição extra do
DOU o texto em que o presidente
explica juridicamente por que ve-
tou cada um dos 26 trechos do
projeto de lei aprovado pelo Con-
gresso Nacional.

Na mensagem presidencial,
um dos vetos descritos é do tre-
cho que aumenta o valor do Fun-
do Partidário, usado pelas legen-
das para financiar campanhas e
custear atividades. No despacho,
o presidente justifica que a medi-
da reduziria o montante destina-
do ao pagamento das demais
despesas da Justiça Eleitoral e
ultrapassaria o limite previsto em
lei para as despesas primárias do
governo.

Outro trecho vetado pelo go-
verno permitiria o pagamento de
emendas mesmo a projetos sem
licença ambiental prévia ou sem
projeto de engenharia. O Execu-
tivo explica que esses procedi-

mentos são requisitos para o iní-
cio da execução de projetos e que
identificação dos impedimentos de
ordem técnica ou legal possibili-
taria o remanejamento de recursos
para outros projetos viáveis.

O presidente também vetou
um trecho que permitia ressusci-
tar emendas não pagas de 2019 a
2023, os chamados “restos a pa-
gar”. O governo entende que os
recursos não liberados entre 2019
e 2023 estariam “em desacordo
com o prazo de validade dos res-
tos a pagar não liquidados, esta-
belecido pelo Decreto nº 93.872,
de 23 de dezembro de 1986”.

Sobre as despesas que não
poderiam ser contingenciadas, o
despacho lista aquelas decorren-
tes da fiscalização nas agências
reguladoras, os custos com de-
fesa agropecuária, programas
para inclusão de mulheres na
transição energética e despesas
com o apoio à educação de pes-
soas com altas habilidades. Na
mensagem, o mandatário defen-
de que essas despesas que não
possam ser contingenciadas por
“reduzir a flexibilidade e a liber-
dade dos órgãos na gestão de
suas próprias despesas orçamen-
tárias.” (Agência Brasil)

Recolhimento do MEI sobe
para R$ 81,05 em 2026

A contribuição mensal do
Microempreendedor Individual
(MEI) aumentou de R$ 75,90 por
mês para R$ 81,05 por mês  a par-
tir de 1º de janeiro, uma vez que o
valor é calculado com base no
salário-mínimo, que também foi
reajustado. A contribuição repre-
senta 5% do novo salário míni-
mo, que subiu para R$ 1.621.

Pagamento
O valor é pago por meio do

Documento de Arrecadação do
Simples Nacional (DAS), que,
além da contribuição previdenci-
ária, cobra os impostos devidos

pelos MEIs.
O DAS vence todo dia 20 de

cada mês. Ele pode ser emitido
diretamente no Portal do Simples
Nacional ou pelo App MEI, dis-
ponível para iOS e Android.

Há opção também de pagar
por boleto, PIX e débito automá-
tico ou outras opções oferecidas
pelas instituições financeiras.

Os microempreendedores in-
dividuais (MEIs) que exercem
atividades sujeitas ao Imposto
sobre Circulação de Mercadori-
as e Serviços (ICMS), do comér-
cio e indústria, têm um acréscimo
de R$ 1 por mês no DAS.

Para atividades sujeitas ao
Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza (ISSQN), os
prestadores de serviços, a soma
é de R$ 5.

Os empreendedores que re-
alizam os dois tipos de ativida-
de precisam pagar os dois im-
postos, desembolsando R$ 6 a
mais na contribuição.

MEI
O Microempreendedor Indi-

vidual (MEI) é a forma mais
simples de o empreendedor se
formalizar, pois disponibiliza ao
cadastrado um número de Ca-

dastro Nacional de Pessoa Ju-
rídica (CNPJ).

Uma vez formalizado como
MEI, o empresário pode emitir
notas fiscais com facilidade,
abrir uma conta empresarial e
ter acesso a empréstimos com
melhores taxas de juros.

Além disso, pode contribuir
para a aposentadoria e receber
benefícios de seguridade social.

Para se tornar MEI, o fatu-
ramento anual deve ser de até
R$ 81 mil por ano. Para o MEI
transportador autônomo, o va-
lor anual é de até R$ 251,6 mil.
(Agência Brasil)

Saúde lança versão atualizada da
Caderneta da Pessoa Idosa

O Ministério da Saúde anun-
ciou na sexta-feira (2) uma ver-
são atualizada da Caderneta da
Pessoa Idosa. Segundo a pas-
ta, o documento passa a incluir
informações sobre saúde men-
tal, prevenção de violência, cui-
dados paliativos e seguridade
social.

O material pode ser acessado
em versão digital no site do mi-
nistério. A previsão é que, ainda
neste ano, o documento esteja
disponível também no aplicativo
Meu SUS Digital. Além disso,

uma versão física da caderneta
será distribuída para todo o país.

Em nota, a pasta informou
que o material foi reestruturado
para se tornar “mais acessível,
acolhedor e robusto, funcionan-
do como um elo entre a pessoa
idosa, seus familiares e as equi-
pes de saúde”.

“Além de organizar o históri-
co clínico, o material agora incor-
pora novos elementos que levam
em consideração a diversidade e
a realidade social dos mais de 32
milhões de brasileiros com 60 anos

ou mais”, destacou o ministério.

Mudanças
Dentre as novidades incluídas

na atualização está o Índice de Vul-
nerabilidade Clínico-Funcional,
que permite avaliação das condi-
ções de fragilidade e necessidades
específicas de cada pessoa.

O documento também apre-
senta conteúdos em fontes
maiores e utiliza ilustrações e
QR codes para direcionar o
usuário e os profissionais a
conteúdos complementares de

educação em saúde.

Entenda
A Caderneta da Pessoa Ido-

sa é um instrumento direciona-
do tanto para o cidadão quanto
para profissionais de saúde,
onde são organizados registros
de consultas, vacinas, medica-
mentos e resultados de exames.
Também podem ser acessadas
informações sobre os direitos
da pessoa idosa, alimentação
saudável, serviços e telefones
úteis. (Agência Brasil)

Ônibus em SP tem queda de passageiros e
aumento de subsídio da prefeitura em 2025

O sistema de transporte pú-
blico de São Paulo teve queda de
passageiros em 2025 ao mesmo
tempo em que a gestão do prefei-
to Ricardo Nunes (MDB) aumen-
tou os valores repassados às
empresas operadoras do sistema
para compor a receita tarifária.

Segundo dados apresenta-
dos pela SPTrans (empresa de
transportes municipal) em reu-
nião na manhã desta sexta-feira
(2), foram transportados 2,12 bi-
lhões de passageiros, 1,8% a
menos do que em 2024, quando
foram registrados 2,16 bilhões.

No último dia 29, Nunes anun-
ciou aumento da tarifa de ônibus
para R$ 5,30. O reajuste de 6%
está acima da inflação acumula-
da no período de janeiro a no-
vembro de 2025, de 3,9%, segun-
do o IPCA (Índice de Preços ao
Consumidor) do IBGE. O novo
valor começa a valer a partir da
próxima terça (6).

Na capital paulista, a política
municipal de transportes prevê
que a prefeitura arque com parte
dos custos do sistema, que in-
clui manutenção da frota e dos
terminais, combustível, mão de
obra e investimentos. Sem o re-
passe, a passagem de ônibus
custaria R$ 13,49, segundo cál-
culos da SPTrans.

Os subsídios pagos às empre-

sas ao longo do ano passado atingi-
ram R$ 7,2 bilhões, maior valor da
série histórica, com aumento de 7,4%
em relação ao ano passado.

O valor superou a verba pre-
vista para essa finalidade no or-
çamento da cidade, que foi de R$
6,5 bilhões. Para 2026, a previsão
é destinar R$ 6,2 bilhões.

Em dezembro, o prefeito assi-
nou decreto que destinou R$ 40
milhões em compensações financei-
ras às operadoras do sistema, após
paralisação de motoristas e cobra-
dores de ônibus que afetou cerca
de 3,3 milhões de passageiros.

Com o aumento da tarifa para
R$ 5,30, a diferença paga pela pre-
feitura por passageiro será de R$
8,19 a partir do próximo dia 6, quan-
do o reajuste começa a valer.

Em 2024, os repasses de ver-
bas municipais às empresas de
ônibus tiveram salto de 26,4% em
comparação ao ano anterior ?o
maior aumento desde o fim da
pandemia, quando as restrições
sociais esvaziaram o transporte
público. Com isso, nos últimos
dois anos, os subsídios acumu-
laram alta de 35,8%? de R$ 5,3
para R$ 7,2 bilhões.

No cálculo dos valores repas-
sados pela prefeitura, entram os
custos com a tarifa zero aos do-
mingos, implantada pela gestão
Nunes a partir de 17 de dezembro

de 2023, poucos meses antes do
início da sua campanha para a
reeleição à prefeitura.

Segundo a SPTrans, a tarifa
zero representou 12% dos subsí-
dios repassados em 2025, ou R$
864 milhões. A maior fatia, 45%,
abarca a política de transporte do
Bilhete Único, que prevê quatro
embarques em até três horas pa-
gando uma única tarifa.

Benefícios previstos a estu-
dantes, idosos e pessoas com
deficiência compõem o restante
das gratuidades ou passagens
com descontos pagas com recur-
sos municipais às empresas.

Em 2025, as gratuidades no sis-
tema de ônibus passaram de 28%
para 29% do total de passageiros,
após terem tido alta de seis 6 pon-
tos percentuais em 2024 na com-
paração com o ano anterior. O per-
centual de passageiros pagantes
era de 54% em 2023 e caiu para 50%
em 2025. O resto das viagens são
de integração do Bilhete Único.

Segundo a gestão Nunes, a
correção atual da passagem de
ônibus para R$ 5,30 corresponde
a 20,45% de aumento em relação
ao valor da passagem em 2020,
quando custava R$ 4,40. No pe-
ríodo, a inflação acumulada foi de
38,4%, segundo o IPCA.

Para o especialista em mobili-
dade urbana Rafael Calábria, pes-

quisador do BRCidades, a justifi-
cativa da gestão Nunes para o au-
mento da tarifa de ônibus feito pela
SPTrans é baseada na inflação e
não leva em conta a composição
dos custos do sistema e nem o im-
pacto nos usuários que deixarão
de usar o transporte público com o
tarifa mais cara. "É uma decisão
basicamente política", diz.

Os usuários do sistema de
transporte têm até o dia 5 de janei-
ro para recarregar o Bilhete Único
com o valor ainda não reajustado.

O novo valor da tarifa só será
debitado do cartão de transporte
a partir de recargas feitas na ca-
tegoria Comum após a data do
reajuste. Até acabar o saldo pago
em 2025 (dentro do prazo de 180
dias), serão debitados R$ 5 ao
passar pelas catracas.

Com o aumento, o valor da
integração do Bilhete Único Co-
mum, para usuários dos ônibus
municipais e do transporte sobre
trilhos (trem e metrô), passará de
R$ 8,90 para R$ 9,38. O reajuste
de 5,39% está acima da inflação
acumulada no período, de 3,9%
segundo o IPCA (Índice de Pre-
ços ao Consumidor) do IBGE.

Passageiros que usam vale-trans-
porte pagarão R$ 11,32 nessa modali-
dade, alta de 5,69% em relação a 2025,
quando o bilhete integrado custa-
va R$ 10,71. (Folhapress)



Reforma tributária entra em
fase de testes em 2026
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O ano de 2026 marca uma vi-
rada histórica no sistema tributá-
rio brasileiro. Na quinta-feira (1º),
começou oficialmente o início da
transição da reforma tributária
sobre o consumo, com a entrada
em operação do novo Imposto
sobre Valor Agregado (IVA) Dual.

Embora a Receita Federal clas-
sifique 2026 ano como um “ano
de testes”, o contribuinte que
emite notas fiscais deve estar
atento. Não se trata de uma si-
mulação: haverá movimentação
financeira real, emissão de notas
fiscais com novos campos obri-
gatórios, adaptação de sistemas
e impactos diretos na rotina de
empresas, produtores rurais, im-
portadores e, em alguns casos,
pessoas físicas.

Na prática, este ano funcio-
nará como um grande ensaio ge-
ral antes da substituição definiti-
va de cinco tributos. Desse total,
três são federais: o Programa de
Integração Social (PIS), a Contri-
buição para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins) e o
Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI). O Imposto sobre
a Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS) é administrado
pelos estados; e o Imposto so-
bre Serviços (ISS), pelos municí-
pios.

Esses cinco tributos começa-
rão a ser extintos em 2027, mas
haverá uma alíquota de teste em
2026. O PIS, a Cofins e o IPI da-
rão origem à Contribuição sobre
Bens e Serviços (CBS). O ICMS
e o ISS darão origem ao Imposto

sobre Bens e Serviços (IBS). A
soma da CBS e do IBS resultará
no IVA Dual.

Neste ano, haverá uma alíquo-
ta de teste de 0,9% de CBS e 0,1%
de IBS, que serão deduzidas dos
tributos atuais. A partir de 2027,
os cinco tributos sobre o consu-
mo serão gradualmente extintos,
enquanto as alíquotas de CBS e
de IBS subirão.

A seguir, veja o que começa a
valer em 2026 e quais providên-
cias os contribuintes precisam
tomar:

Mudanças em 2026
Primeiro ano de operação prá-

tica do novo sistema;
Início da transição com mo-

vimentação financeira real;
Tributos atuais continuam

existindo em paralelo;
Extinção gradual de PIS, Co-

fins, ICMS, ISS e IPI começa em
2027

Ano-chave para ajustes tec-
nológicos e fiscais

Cobrança do IVA Dual em ca-
ráter de teste

Alíquota total de 1%:
0,9% de CBS (federal);
0,1% de IBS (estadual e mu-

nicipal).
O valor pago não representa

aumento efetivo de carga tributá-
ria. O montante recolhido a título
de CBS e IBS será compensado
com o que a empresa já paga de
PIS e Cofins. Na prática, a empre-
sa paga o novo imposto, mas des-
conta o mesmo valor dos tributos
antigos, mantendo o desembolso

total inalterado em 2026.

Mudanças nas notas fiscais
Mesmo com alíquotas simbó-

licas, as obrigações acessórias
são imediatas.

As empresas deverão:
Destacar CBS e IBS nas no-

tas fiscais;
Preencher novos campos

obrigatórios;
Informar corretamente a clas-

sificação fiscal de produtos e ser-
viços.

Erros na Nomenclatura Co-
mum do Mercosul (NCM), na
Classificação Nacional de Ativi-
dades Econômicas (CNAE) ou no
enquadramento tributário podem:

Impedir a emissão da nota;
Gerar recolhimento incorreto;
Travar o faturamento da em-

presa.
Atualização de sistemas das

empresas
Softwares de gestão e emis-

são de documentos fiscais preci-
sam ser adaptados

Sistemas passam a consultar
regras tributárias em tempo real;

Notas fiscais podem ser re-
jeitadas por inconsistências ca-
dastrais;

Quem não se adequar corre
risco de:

Rejeição das notas fiscais;
Paralisação das operações;
Autuações futuras.
Adiamento de penalidades
Em 23 de dezembro, a Receita

Federal e o Comitê Gestor do IBS
anunciaram o adiamento das pu-
nições automáticas:

Não haverá multas imediatas
por falta de preenchimento de
IBS e CBS;

A dispensa vale até o primei-
ro dia do quarto mês após a pu-
blicação dos regulamentos.

Apesar da flexibilização, a re-
comendação é que o contribuin-
te que emita notas fiscais cum-
pra integralmente as regras des-
de janeiro, para evitar inconsis-
tências futuras e problemas quan-
do a fiscalização estiver plena-
mente ativa.

Split payment (pagamento
dividido)

Regulamentado pelo projeto de
lei aprovado pelo Congresso no fim
do ano passado, o split payment
(pagamento dividido) fará a sepa-
ração automática do imposto no
momento do pagamento.

O valor do tributo não entra-
rá na conta da empresa, sendo
transferido diretamente ao gover-
no. Isso exigirá revisão do fluxo
de caixa e do capital de giro, por-
que o dinheiro do imposto deixa-
rá de circular na empresa ao lon-
go do mês.

Embora seja obrigatório ape-
nas a partir de 2027, as empresas
precisam se preparar em 2026.

Revisão de contratos e cadas-
tros

Empresas devem:
Rever contratos com fornece-

dores e clientes;
Ajustar cláusulas de repasse

tributário;
Revisar cadastros fiscais e

classificações.
O enquadramento correto

será fundamental para a geração
e o aproveitamento de créditos
no novo modelo de não cumula-
tividade do IVA. Esse modelo ex-
tingue a cobrança em cascata,
comum em empresas de médio e
pequeno porte.

Pessoas físicas
A partir de julho de 2026:
Pessoas físicas consideradas

contribuintes habituais de IBS e
CBS precisarão se inscrever no
Cadastro Nacional Pessoa Jurí-
dica (CNPJ);

Medida não transforma a pes-
soa física em empresa, mas facili-
ta a apuração e o controle fiscal.

Teste em imóveis e aluguéis
Em 2026 começa a coleta de

dados para a futura tributação,
que passa a valer em 2027.

Poderão ser tributadas pes-
soas físicas que:

Vendam mais de três imóveis
no ano, adquiridos há menos de
cinco anos;

Vendam mais de um imóvel
construído por elas nos últimos
cinco anos;

Obtenham receita anual supe-
rior a R$ 240 mil com aluguel de
mais de três imóveis.

Produtores rurais
Isenção total para faturamen-

to anual de até R$ 3,6 milhões;
Produtores acima desse li-

mite passarão a contribuir com
o IVA;

Alíquota estimada pode che-

gar a 28%, contra cerca de 5% hoje;
Sementes e adubos ficam

isentos;
Alimentos e insumos agríco-

las terão redução de 60% da alí-
quota geral de IVA.

Importações
Importação de bens e servi-

ços passa a ser tributada por
CBS e IBS;

Tributação na entrada do pro-
duto no país, para igualar a tribu-
tação ao produto nacional;

IVA estimado em cerca de
28%, além dos impostos já exis-
tentes;

Em 2026, segue fase de tes-
tes, sem aumento efetivo da car-
ga tributária.

Em resumo: como se preparar
para 2026

Atualizar sistemas e softwa-
res de gestão;

Adequar a emissão de notas
fiscais;

Revisar cadastros, contratos
e classificações fiscais;

Planejar o impacto do split
payment no fluxo de caixa;

Tratar 2026 como um ensaio
geral obrigatório.

A Receita Federal recomenda
que empresas e pessoas físicas
que emitam notas fiscais não
usem 2026 como ano de espera.
O Fisco alerta que quem não se
preparar pode enfrentar sérias
dificuldades em 2027, quando os
tributos antigos começarem a ser
extintos e as alíquotas reais do
novo sistema tributário entrarem
em vigor. (Agência Brasil)

Bancos excluem chaves Pix de 9 milhões de
brasileiros com CPF irregular na Receita

Instituições financeiras e de
pagamentos excluíram chaves Pix
de 9,1 milhões de brasileiros por
problemas ligados ao CPF (Ca-
dastro de Pessoa Física) na Re-
ceita Federal nos últimos dez
meses. A ação faz parte de deter-
minação do Banco Central para
reforçar a segurança do sistema
financeiro nacional contra frau-
des.

Os números calculados na
reta final do ano superaram as
estimativas iniciais da autorida-
de monetária, que previa que a
medida pudesse afetar cerca de 8
milhões de chaves com proble-
mas ligados ao CPF.

Foram canceladas chaves Pix
de pessoas físicas com CPF sus-
penso, nulo ou cancelado, além
daquelas cujos titulares falece-
ram. A orientação foi dada em
março pelo regulador com o ob-
jetivo de coibir golpes e fraudes,
sem afetar contribuintes inadim-
plentes no pagamento de tribu-
tos.

A avaliação do Banco Cen-
tral é que o impacto da medida
tem sido positivo até agora, em-
bora não seja possível quantifi-
car quantas fraudes foram evita-
das. A análise leva em considera-
ção que, ao fazer a limpeza na

base de dados, fica mais difícil
que criminosos adotem chaves
com grafia parecida aos nomes
de empresas verdadeiras para
aplicação de golpes.

Problemas de grafia represen-
tavam a parcela mais significati-
va dos casos, de acordo com o
BC.

Pessoas físicas podem cadas-
trar até cinco chaves Pix para cada
conta e pessoas jurídicas, até 20
chaves. Segundo cálculos do
Banco Central, foram excluídas
no total, de março a 20 de de-
zembro, 13,4 milhões de chaves
Pix de pessoas físicas e mais 5
milhões que pertenciam a pes-
soas jurídicas.

No caso de empresas, 3,4 mi-
lhões tinham o CNPJ (Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica) em
situação irregular na base cadas-
tral da Receita.

SEGURANÇA
O reforço da segurança do

Pix, meio de pagamento que com-
pletou cinco anos de existência
em 2025, tornou-se uma questão
emergencial no BC, sobretudo
depois dos casos de ataques ha-
ckers que provocaram desvios
milionários de recursos.

Foram anunciadas, nos últi-

mos meses, diversas medidas
buscando fechar brechas que
poderiam trazer mais vulnerabili-
dade ao sistema de pagamentos
instantâneos. As regras tinham
como foco, por exemplo, institui-
ções que se conectam ao siste-
ma financeiro por meio dos PS-
TIs (Prestadores de Serviços de
Tecnologia da Informação).

Como mostrou a Folha, o BC
excluiu de forma definitiva do Pix
33 instituições e suspendeu ou-
tras sete de maneira cautelar após
elas terem demonstrado fragilida-
de na implementação de mecanis-
mos de gerenciamento de risco
de fraude.

Outras 31 instituições, que
atuam sem autorização do regu-
lador, terão até o dia 3 de março
de 2026 para se adequarem às
novas regras e encontrarem um
novo "tutor" que seja participan-
te direto do Pix. Caso contrário,
também serão excluídas do siste-
ma de pagamentos.

Desde que as medidas emer-
genciais foram implementadas, o
BC não registrou novos ataques
cibernéticos. O último incidente
ocorreu em outubro.

O ex-diretor do BC João Ma-
noel Pinho de Mello, que esteve
à frente do Pix em seu lançamen-

to, afirma que, mais do que ser
efetivamente seguro, o sistema
precisa parecer seguro aos
olhos da população. Ele vê
como acertadas as decisões to-
madas pela autoridade monetá-
ria nessa direção.

"O tema de segurança ciber-
nética é uma atenção permanen-
te. Esse é o grande ponto de aten-
ção dos sistemas de pagamentos
de forma geral, e do Pix em parti-
cular", afirma à Folha, recordan-
do que, desde o início da opera-
ção, houve investimento nas bar-
reiras de proteção.

Hoje, a divisão responsável
pela segurança do Pix conta com
nove funcionários e, a partir do
próximo ano, serão sete servido-
res 100% dedicados à função.

APERFEIÇOAMENTOS
Para 2026, o Banco Central

prevê novidades na agenda de
segurança do Pix. Ao longo do
ano, a equipe técnica trabalhará
no desenvolvimento de um "sco-
re" que indicará a probabilidade
de fraude no sistema de paga-
mentos instantâneos.

A ideia é que esse indicador
sirva como subsídio para as ins-
tituições financeiras decidirem se
vão dar ou não prosseguimento

a uma transação iniciada pelo
usuário.

A construção desse indica-
dor usará técnicas de inteligên-
cia artificial e do modelo de ma-
chine learning, englobando infor-
mações de transações e fraudes
registradas no DICT (diretório de
identificadores de contas transa-
cionais) ?base com os dados ca-
dastrais dos usuários que é geri-
da pelo BC.

Essa nova ferramenta só
deve entrar em operação em 2027,
devido à complexidade de desen-
volvimento do modelo.

O BC também avalia a neces-
sidade de ajustes no botão de
contestação do Pix, lançado para
facilitar a comunicação dos usu-
ários com as instituições em ca-
sos de golpes e fraudes.

Ainda que os pedidos de de-
volução de recursos tenham au-
mentado significativamente des-
de que o botão se tornou obriga-
tório nos aplicativos das institui-
ções financeiras, em outubro, a
taxa de ressarcimento continua
abaixo de 10%.

Até agora, a avaliação é que
o mecanismo não atingiu o ob-
jetivo esperado. O plano é se-
guir monitorando os dados nos
primeiros meses do ano e, se o

indicador se mantiver estável ?o
que sinaliza que não está sendo
efetivo?, o BC fará aperfeiçoa-
mentos.

Outra prioridade do Banco
Central será fechar brechas en-
volvendo a oferta de Pix no exte-
rior por meio da regulamentação
de intermediários.

Atualmente, o BC não con-
segue monitorar a atuação de um
estabelecimento comercial em
Buenos Aires que aceita paga-
mentos via Pix de seus clientes,
por exemplo. Isso porque o Pix é
recebido por um parceiro brasi-
leiro que presta serviço para essa
loja na Argentina e, ainda que a
autoridade monetária consiga
seguir o fluxo do dinheiro, ela não
é capaz de enxergar o momento
exato da transação.

A ocultação do beneficiário
final pode abrir espaço para even-
tual lavagem de dinheiro ou frau-
de. Por isso, a ideia é criar regras
para que seja possível identificar
os recebedores de Pix no exteri-
or. Um meio é aperfeiçoar o pro-
cesso de comunicação com as
instituições financeiras. O traba-
lho já está em andamento e se-
guirá ao longo do ano que vem,
mas também deve ser finalizado
em 2027. (Folhapress)

Busca por pisada confortável movimenta
mercado de R$ 7,5 bilhões no Brasil

Depois de anos de pandemia
e home office, quando milhões de
pessoas se renderam aos chine-
los e às pantufas, os calçados
esportivos ganham espaço na
busca por conforto. A venda de
tênis no Brasil deve fechar 2025
em R$ 21,6 bilhões, alta de 15%
sobre 2024 e de 84% em relação a
2020, segundo previsão da Euro-
monitor. O avanço é superior à
venda de calçados em geral, que
cresceu 60% entre 2020 e 2025.

Quem vem puxando esta alta
é o segmento de tênis casuais,
ou "sneakers", os modelos que
são mais estilosos do que funci-
onais. Os casuais devem faturar
R$ 7,5 bilhões em 2025, o dobro
das vendas de 2020, e vêm atra-
indo marcas como Lupo, Live! e
Anacapri.

No grupo Azzas 2154, um dos
maiores fabricantes de calçados
do país, os tênis casuais respon-
dem por 40% das vendas da Ana-
capri, marca que ganhou fama
pelas suas sapatilhas. Na Schutz,
do mesmo grupo, os modelos
esportivos já somam 25%. "Na
Arezzo [que ainda não tem tênis
casua], é uma grande oportuni-

dade", disse à Folha o CEO do
Azzas 2154, Alexandre Birman.

Em novembro, a Lupo Sports,
linha de moda esportiva da Lupo,
desembarcou no mercado de tê-
nis com o modelo casual Origem,
produzido no Brasil por terceiros.
"Hoje a moda é a esportiva, que
vale para todas as ocasiões e
para todas as idades", disse a
CEO da Lupo, Liliana Aufiero.

Segundo Andrea Menegue-
te, coordenadora do curso de
pós-graduação de marketing de
moda e beleza da ESPM (Escola
Superior de Propaganda e Marke-
ting), o aumento da demanda por
casuais traduz a busca por mais
conforto no pós-pandemia. "É o
desejo por um estilo de vida que
remete ao autocuidado."

Trata-se de um movimento
global e transversal, que vai des-
de grifes como Louis Vuitton e
Marc Jacobs até grandes redes
varejistas como Renner, C&A e
Riachuelo, que vêm ampliando o
espaço dedicado nas lojas à área
fitness, diz a especialista. "É a
vontade de vestir roupas e cal-
çados confortáveis e estilosos,
distante da ideia de visual des-

leixado que ficou associado ao
home office", diz.

A fabricante de moda espor-
tiva Life! lançou em dezembro os
primeiros tênis próprios, o Live!
Loop e o Live! One, após dois
anos de pesquisas. Os modelos
são fabricados por terceiros no
Vietnã, país que lidera a produ-
ção de calçados no mundo.
"Completamos o look da consu-
midora com um tênis para o dia a
dia, não só para a academia", diz
Patricia Calixto, gerente de marke-
ting da Live!.

A empresa catarinense, com
sede em Jaraguá do Sul, vem em
expansão acelerada via franqui-
as: prevê faturamento de R$ 1 bi-
lhão em 2025 (alta de 38% sobre
2024), ancorado em uma rede de
378 lojas, 103 delas próprias. Se-
gundo Patrícia, o mercado de cal-
çados esportivos é predominan-
temente masculino, daí o interes-
se da marca em lançar opções
também para mulheres. Antes
disso, a Live! já havia realizado
dois lançamentos em colabora-
ção com a marca franco-brasilei-
ra de tênis Veja.

A cada dez calçados vendi-

dos no Brasil, quatro são tênis;
em 2020, a proporção era de 3,4.
A busca por uma vida saudável,
também impulsionada pela pan-
demia, alavanca a venda da cate-
goria. As corridas de rua são um
incentivo a mais: somam 8.500
eventos ao ano no país, segun-
do o site especializado WebRun.

Na plataforma Ticket Sports,
que oferece inscrições para even-
tos esportivos de diversas mo-
dalidades -corrida, ciclismo, na-
tação, triatlo etc.-, metade dos
inscritos em 2025 nunca havia
participado de eventos desse
tipo, que somaram 11.240 no ano,
uma alta de 32% em relação a
2024.

No Grupo SBF, dono da Cen-
tauro e da Fisia, distribuidora ex-
clusiva da Nike no Brasil, as cor-
ridas se tornaram parte do negó-
cio. A empresa lançou em 2024 o
Desbrava, circuito de corridas de
rua que percorreu 20 cidades em
2025, o dobro do ano anterior.
Para participar, o corredor com-
pra um kit, cujo preço vai de R$
99,90 a R$ 209,90, e dá direito a
20% de desconto na loja em que
o material for retirado.

"A corrida é um dos esportes
mais democráticos que existem",
diz Fábio Viana, diretor de calça-
dos da Centauro. "E começa com
a escolha de um bom tênis."

Na multinacional alemã Adi-
das, o desempenho do Brasil já
chamou a atenção. "O país está
entre os nossos 10 maiores mer-
cados mundiais", diz Bárbara Ika-
ri, gerente sênior de marketing
para Adidas Brasil.

A empresa está animada com
as vendas em 2026: é uma das
patrocinadoras da Copa do Mun-
do e fornecedora da bola oficial,
batizada de Trionda. O nome tem
origem espanhola e significa
"três ondas", em homenagem à
primeira vez em que três países
serão sede do mundial -México,
Canadá e EUA.

Em São Paulo, foi instalado
um espaço especial da Trionda
próximo à árvore de Natal do Ibi-
rapuera. O parque mais famoso
da cidade, que atrai centenas de
corredores, contará com a Adi-
das como parceria em 2026. A
empresa já patrocina a Meia Ma-
ratona de São Paulo e a Marato-
na do Rio.

Em junho de 2025, o trio de
bilionários do 3G Capital -Jorge
Paulo Lemann, Marcel Telles e
Carlos Alberto Sicupira- comprou
a americana Skechers, de calça-
dos esportivos, por US$ 9,4 bi-
lhões (R$ 51,2 bilhões). Lemann
e seu filho Marc, junto com Sicu-
pira, já eram sócios da On Hol-
ding, que produz os tênis On
Running, a marca do tenista suí-
ço Roger Federer que patrocina
João Fonseca, prodígio do tênis
brasileiro.

A Skechers está presente no
Brasil com importados, mas ain-
da não é relevante. No país, mar-
cas como Olympikus e Mizuno,
da Vulcabras, estão entre as mais
vendidas, em um mercado muito
pulverizado.

A previsão da Euromonitor é
que a venda de tênis no mundo
atinja em 2025 quase R$ 1 tri-
lhão (US$ 179 bilhões), tendo a
China como maior consumidor
(em valor). Mas no Brasil a ca-
tegoria cresce em um ritmo bem
mais acelerado: salto de 84%
entre 2020 e 2025, frente a uma
alta de 44% na venda global do
período. (Folhapress)



STF terá evento para lembrar 3 anos
de atos golpistas de 8 de janeiro
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O Supremo Tribunal Federal
(STF) promove, no próximo dia 8
de janeiro, em Brasília, evento
para relembrar os atos golpistas
de três anos atrás, quando alguns
milhares de apoiadores do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro - exigindo
um golpe militar - invadiram e
depredaram prédios dos poderes
na capital da República.

Para marcar a data, a Supre-
ma Corte realiza o evento “De-
mocracia Inabalada: 8 de janeiro
– Um dia para não esquecer”. A
programação inclui a abertura de
uma exposição, a exibição de um
documentário, uma roda de con-
versa com jornalistas e uma mesa
de debate.

No início da tarde de 8 de ja-
neiro haverá a abertura da expo-
sição “8 de janeiro: Mãos da Re-
construção”, a ser exibida no Es-
paço do Servidor, no STF.

Em seguida, será exibido o
documentário “Democracia Ina-
balada: Mãos da Reconstrução”
no Museu do próprio tribunal.

A programação segue com
uma roda de conversa com pro-
fissionais da imprensa sobre o

tema, também no Museu do STF,
e finaliza com a mesa-redonda
“Um dia para não esquecer”, no
salão nobre do Supremo.

Golpe de Estado
Ao lembrar os dois anos do 8

de janeiro, neste ano, o presidente
do STF, ministro Edson Fachin,
afirmou que os atos golpistas
foram a “face visível” de um mo-
vimento “subterrâneo” que arti-
culava um golpe de Estado.

“Relembrar esta data, com a
gravidade que o episódio me-

rece, constitui, também, um es-
forço para virarmos a página,
mas sem arrancá-la da história”,
frisou Fachin durante cerimônia
que lembrou os dois anos do 8
de janeiro.

Atos golpistas
Logo após o resultado da elei-

ção ser divulgada em 30 de outu-
bro de 2022, teve início um movi-
mento pedindo um golpe militar
para impedir que o presidente
eleito Luiz Inácio Lula da Silva
assumisse o cargo.

 Houve fechamento de ro-
dovias e acampamentos gol-
pistas foram montados em fren-
te aos quartéis em várias cida-
des do país.

Marcaram também a escala-
da de atos golpistas a implanta-
ção de uma bomba próxima ao
Aeroporto Internacional de Bra-
sília, na véspera do Natal, e a in-
vasão de uma delegacia da Polí-
cia Federal (PF) após a queima
de ônibus no dia da diplomação
de Lula, também em Brasília.

Após investigações sobre
esses atos, o STF condenou o
ex-presidente Jair Bolsonaro e
aliados próximos por tentati-
va de golpe de Estado e ou-
tros delitos, responsabilizan-
do o ex-presidente por uma
conspiração contra o resulta-
do eleitoral com objetivo de
permanecer no poder após a
derrota em 2022.

Segundo a condenação, Bol-
sonaro tentou convencer os co-
mandantes militares a aderir a um
golpe de Estado para anular as
eleições.  (Agência Brasil)
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oTuristas lotaram rede hoteleira
 de Niterói no réveillon

O réveillon em Niterói regis-
trou um marco histórico. A ocu-
pação da rede hoteleira atingiu
100% e superou as expectativas.
Para a prefeitura, esse desem-
penho consolida a cidade como
um dos destinos mais procura-
dos do estado do Rio para a
festa da virada de ano.

“O resultado é reflexo de
uma estratégia robusta de pro-
moção, acolhimento e interna-
cionalização da marca turística
da cidade”, afirmou em nota.

Dados da administração
municipal e da Niterói Empresa
de Lazer e Turismo (Neltur), in-
dicam que a cidade da região
metropolitana do Rio tem cerca
de 2.300 leitos disponíveis em
hotéis, pousadas e estabeleci-
mentos similares, o que mesmo
em períodos de alta demanda
têm condições de atender os
visitantes.

Essa capacidade da rede ho-
teleira e a qualidade dos servi-
ços são apontadas pela prefeitu-
ra como motivo para a preferên-
cia pelo município conhecido
como cidade sorriso e poderem
aproveitar vários aspectos de lá.
“Turistas nacionais e internacio-
nais escolheram Niterói como
base para explorar as paisagens
naturais, a cultura vibrante e os
eventos programados pela admi-
nistração municipal”.

 O presidente da Neltur, An-
dré Bento, credita o resultado
aos esforços que a empresa e a
prefeitura vêm fazendo para po-
sicionar a cidade no mapa glo-
bal do turismo.

“Niterói está colhendo os
frutos de um trabalho planeja-
do e integrado, que envolve

promoção internacional, quali-
ficação da oferta e acolhimento
ao turista”, avaliou Bento.

A assistência aos visitantes
em diversos idiomas incluindo
apoio ao planejamento de rotei-
ros é feita em vários pontos da
cidade, que atualmente conta
com 9 Centros de Atendimento
ao Turista (CATs) localizados
em locais de grande interesse
como o Caminho Niemeyer, o
Museu de Arte Contemporânea
(MAC), o Mercado Municipal
e o Parque da Cidade.

De acordo com a Prefeitura
de Niterói, somente no primeiro
semestre de 2025 foram realiza-
dos mais de 12 mil atendimentos
a turistas nacionais e estrangei-
ros nesses pontos espalhados
pela cidade. O destaque foram
visitantes vindos da Argentina,
França, Estados Unidos, Alema-
nha, Chile, Itália, Portugal, Es-
panha, Colômbia e México.

Já do Brasil a maior parte era
de São Paulo, Minas Gerais, Rio
Grande do Sul e Bahia. “O que
demonstra a diversidade de
perfis que escolhem Niterói
como destino”, completou.

A imagem de Niterói também
foi trabalhada no exterior e isso
contribui, segundo a prefeitu-
ra, para o aumento de turistas.
A Neltur tem participado de
eventos do setor, por exemplo
de feiras, como a ITB Berlim e a
BTL Lisboa. “Nos coloca no
centro do debate mundial so-
bre turismo sustentável e qua-
lificado. É uma conquista que
se reflete diretamente nos nú-
meros que estamos colhendo
hoje”, apontou André Bento.
(Agência Brasil)

Veja dicas de cuidados com crianças
nas férias para evitar acidentes

As mudanças no dia a dia das
crianças durante as férias esco-
lares combinam uma rotina mais
livre, com novas atividades e
menor supervisão direta, trazen-
do desafios para os pais e res-
ponsáveis.

Especialistas ouvidos pela
Agência Brasil dão dicas e reco-
mendações simples de cuidados
para evitar acidentes em casa ou
em outros lugares, durante esta
época que começa em meados de
dezembro e vai até fevereiro, vari-
ando em cada estado e município.

“A gente tem aí esse desafio
de entreter as crianças e ocupá-
las no período de férias. As famí-
lias acabam entrando em progra-
mações onde os pais tiram também
suas férias e propõem alguma ati-
vidade extra para as crianças. En-
tão, o primeiro desafio é o local
onde serão realizadas essas novas
atividades para ir ocupando as cri-
anças e para elas se divertirem”,
destacou o pediatra e alergista do
Hospital Santa Catarina – Paulista,
Josemar Lídio de Matos.

De acordo com Matos, a pri-
meira dica é estar atento se os lo-
cais escolhidos para a brincadeira
oferecem o mínimo de segurança.

“Se vai a um parquinho dife-
rente, é preciso ver se é um par-
quinho em que os brinquedos
estão conservados, são seguros,
se tem um piso que absorve im-
pacto em caso de queda. Se,
eventualmente, a família frequen-
tar clubes, hotéis, deve-se averi-
guar se oferecem sistemas de se-
gurança, como rede nas janelas,
proteção de piscinas para que os
pequenos não caiam, se a área
da piscina está isolada”.

Riscos
Segundo o pediatra, os riscos

devem ser medidos conforme a ida-
de da criança. Em crianças de até 3
anos de idade, os principais riscos
podem estar até mesmo dentro de

casa, como o risco de queda.
“É a queda do sofá, é a queda

da cama. A família viaja para uma
casa e aí, na hora de dormir, não
vai ter o berço da criança. Ela
dorme em uma cama mais alta, cai
e bate a cabeça. São os traumas”.

Josemar Lídio de Matos cita
também os riscos de queimadu-
ras: “O bebê vai lá, puxa alguma
coisa, puxa uma panela quente,
puxa um prato que está com algo
que acabou de sair do forno”.

Às queimaduras, segue-se o
risco de intoxicação por ingestão
de produtos de limpeza, por exem-
plo, que não deveriam estar ao
alcance da criança.

O pediatra explica que quan-
do se trata de crianças maiores,
os mecanismos de trauma são
resultantes da própria energia das
crianças que se expõem a riscos
de queda, por exemplo, ao andar
em aparelhos sobre rodas, como
bicicletas, skates e patins.

Lídio de Matos recomenda
aos pais que fiquem atentos e
garantam equipamentos de pro-
teção como capacete, cotovelei-
ras e joelheiras adequados à ida-
de da criança: “E sempre sob su-
pervisão de um adulto”.

Ao alugar uma residência
para passar as férias, os pais têm
que verificar se os brinquedos
que eventualmente estejam nes-
sa casa são apropriados para a
criança e se contêm peças peque-
nas que oferecem risco de engas-
go, por exemplo.

“Se tiver um playground,
deve-se verificar que brinquedos
são aqueles, se estão bem con-
servados, se não têm risco de a
criança escorregar, de o brinque-
do quebrar enquanto ela estiver
brincando e cair”.

O pediatra também alerta para
os riscos de afogamento em lo-
cais com piscina ou praia. Nesse
sentido, ele recomenda checar se há
proteção sobre a piscina e que os

pequenos não acessem esses locais
sem supervisão de um adulto.

A pediatra Patricia Rolli, que
também trabalha no Hospital
Santa Catarina, chama a atenção
para a importância de os pais es-
tarem atentos, já que basta um
segundo de distração para um
potencial risco aos pequenos.

“O acidente acontece em se-
gundos. Basta um instante de
desatenção para que a criança fi-
que em perigo”.

Diálogo
Para as crianças maiores, a

orientação do pediatra Lídio de
Matos é que os pais estimulem
sempre o diálogo. Assim, ao pro-
gramar um passeio no shopping,
por exemplo, é importante expli-
car para os pequenos os riscos
de se perder dos pais, e como pro-
ceder nessas situações: procurar
um adulto confiável, explicar a si-
tuação e pedir ajuda. “Esse hábi-
to cotidiano deve ser posto em
prática nas férias, porque é uma
coisa que foge da rotina.”

“Quando os adultos seguem
regras de segurança no trânsito
e na hora do lazer, as crianças re-
produzem esse comportamento
naturalmente. Ensinar como agir
em situações de risco, como pe-
dir ajuda, reconhecer perigos e
memorizar números de emergên-

cia, também contribui para uma
rotina mais segura”, lembra a pe-
diatra Patricia Rolli.

Como as crianças vão fazer
atividades diferentes das habitu-
ais e, muitas vezes, em locais dife-
rentes, os pais já devem incutir nos
filhos algumas regras de seguran-
ça. “Por exemplo, a família chegou
na praia. Deve-se ensinar a crian-
ça a entender as sinalizações dos
guarda-vidas sobre o mar. E o adul-
to também não pode desobede-
cer a placa. Isso ajuda bastante.
É o adulto dando o exemplo”,
salientou Josemar de Matos.

Outra recomendação é dar
dicas de localização para a crian-
ça, pedir que não se distancie
muito do local escolhido e mos-
trar pontos de referência claros.

Uma dica da pediatra Patrícia
Rolli é escolher roupas chamati-
vas para as crianças ao se fre-
quentar locais com muita gente.
“Uma criança com uma roupa em
um tom pastel meio que se apa-
ga na água, na areia. É muito
mais difícil de o adulto localizar
à distância, de estar monitoran-
do o tempo inteiro onde está
essa criança”. Daí, a importân-
cia de sempre usar cores bem
fortes e chamativas nas crian-
ças, para que elas estejam sem-
pre no radar do adulto respon-
sável. (Agência Brasil)

Ministério da Saúde renova contrato
com Rede Sarah por R$ 7,5 bilhões

O Ministério da Saúde e a Rede
Hospitalar Sarah Kubitschek, que
congrega hospitais de reabilitação
em sete estados e no Distrito Fe-
deral, renovaram o contrato de ges-
tão por mais cindo anos, no valor
de R$ 7,5 bilhões.

Os recursos serão empregados
na oferta de consultas, exames e
tratamentos especializados para
pacientes do Sistema Único de
Saúde (SUS), principalmente nas
áreas de neurologia, ortopedia, fi-
sioterapia e outras, os principais
focos de atuação da rede Sarah.

A medida integra ações do
programa Agora Tem Especialis-
tas, lançado este ano e que pre-
tende expandir atendimento mé-
dico em áreas especializadas, re-
duzindo a fila de espera por ci-
rurgias eletivas, exames e outros
procedimentos mais complexos.

O ministro da Saúde, Alexan-
dre Padilha, visitou a unidade
principal da rede, em Brasília, na
manhã da última quarta-feira (31),
para assinar o contrato.

"Investimentos vão apoiar a
Rede Sarah para fazer cada vez
mais cuidados integrados a quem
precisa de reabilitação, sobretu-
do na área de neurologia, de or-
topedia. Vão ajudar os hospitais
da rede a fazer mais cirurgias,
mais consultas especializadas.
São 2,1 milhões pessoas atendi-
das, um grande volume."

Para 2026, segundo a pasta,
estão previstos 1,7 milhão de exa-
mes e terapias, além de 515,4 mil
consultas para a rede pública. A
renovação da parceria com a
Rede Sarah deve assegurar aten-
dimento gratuito e de excelência
pelas unidades da Rede Sarah,
localizadas nos estados do Pará,
Minas Gerais, Ceará, Amapá, Rio
de Janeiro, Bahia, Maranhão,
além do Distrito Federal.

Reconhecida nacional e inter-
nacionalmente como referência
em reabilitação de alta complexi-
dade, a Rede Sarah atua de forma
integrada ao SUS há 25 anos. Ao
longo desse período, o governo

federal investiu mais de R$ 11,8
bilhões na parceria.

Em 2025, os hospitais da Rede
Sarah realizaram, para o SUS, mais
de 512 mil consultas; 3,6 milhões de
procedimentos, consultas e ações
de reabilitação de profissionais de
nível superior; 1,6 milhão de servi-
ços auxiliares de diagnóstico e tera-
pia; 22,9 mil internações; e 20,7 mil
procedimentos cirúrgicos.

O contrato, que conta com as
participações dos Ministérios da
Fazenda e da Gestão e da Inovação
em Serviços Públicos, começou a
valer na quinta-feira (1). Também
estão previstas ações para a quali-
ficação do atendimento e o desen-
volvimento de pesquisas.

14 milhões de cirurgias
Durante a visita à Rede Sa-

rah, o ministro da Saúde fez um
balanço positivo da implementação
do programa Agora Tem Especia-
listas. Segundo ele, o ano de 2025
vai terminar com recorde de realiza-
ção de procedimentos médicos.

"Vamos ultrapassar 14,2 mi-
lhões cirurgias realizadas em 2025.
Esse era um dos grandes esses
gargalos, ainda é, é algo que a
gente precisa continuar enfren-
tando e ampliando cada vez mais.
É um dos principais motivos das
pessoas estarem esperando tan-
to nas filas dos municípios, dos
estados, nas filas do SUS", disse.

Segundo o ministro, o ano vai
terminar com mais de 4 milhões
exames feitos pelo SUS e um re-
corde de quimioterapia realizadas
também pelo sistema público.

"O ano vai terminar com a rea-
lização dos maiores mutirões naci-
onais que o SUS já fez em sua his-
tória, nos envolvimentos com os
hospitais universitários de todo o
Brasil, o envolvimento que  fize-
mos com hospitais filantrópicos e
centros de radioterapia expandidos
em todo o Brasil. Nossa meta para
2026 é garantir que todo estado
brasileiro tenha um centro atuali-
zado de tratamento de radioterapia
para o câncer." (Agência Brasil)

Universidades criam Instituto
Nacional do Cerrado para unir

ciência e políticas públicas
 do bioma

Buscando integrar e promo-
ver a pesquisa científica que fo-
que no desenvolvimento susten-
tável do segundo maior bioma do
país, universidades criaram o Ins-
tituto Nacional do Cerrado no
último dia 16.

Mercedes Bustamante, pro-
fessora de ecologia na UnB (Uni-
versidade de Brasília), onde o
instituto ficará sediado proviso-
riamente, e especialista no cerra-
do, afirma que a região concen-
tra os grandes desafios do nos-
so tempo.

"Os impactos da mudança do
clima já se fazem sentir, as mu-
danças de uso da terra [desmata-
mento e conversão em lavouras
e pastos] são rápidas, há confli-
tos socioambientais dramáticos
e tudo isso gera consequências
negativas para as seguranças ali-
mentar, hídrica e energética", ex-
plica.

A pesquisadora, escolhida
como primeira diretora-executiva
da nova entidade, ressalta que,
devido a esse quadro, esse é um
espaço onde podem ser imple-
mentadas estratégias inovado-
ras, de impacto nacional e glo-
bal.

"Conciliar uma agricultura
compatível com as demandas de
conservação da biodiversidade e
ecossistemas, estabilidade climá-
tica e justiça social requer solu-
ções direcionadas e bem funda-
mentadas", diz ela.

De agosto de 2024 a julho
de 2025, o cerrado perdeu 7.235
km² de vegetação nativa ?o
menor índice para o bioma em
cinco anos, mas equivalente a
quase cinco vezes a área da ci-
dade de São Paulo.

O bioma é a savana mais bio-
diversa do mundo e é o berço da
maioria das bacias hidrográficas
do país. No entanto, também é
uma fronteira do agronegócio
brasileiro, que é o principal mo-
tor do desmatamento na região,
que já tem o clima mais seco e
quente por causa disso.

"Já existe um conjunto robus-
to de universidades, institutos
federais e centros de pesquisa
fazendo ciência de ponta sobre o
bioma", explica Bustamante.
"Mas há a necessidade de um
espaço em que soluções para os
problemas socioambientais com-

plexos possam ser articuladas e
capilarizadas."

O lançamento do órgão, fun-
dado como associação civil, con-
tou com a participação de reito-
res e pesquisadores de 19 insti-
tuições de ensino superior da re-
gião.

A demanda dos acadêmicos
era de que a entidade fosse cria-
da pelo governo federal, sob o
guarda-chuva do MCTI (Minis-
tério de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação). A pasta tem 18 unidades
de pesquisa, sendo 4 voltadas
para biomas específicos: Institu-
to Nacional de Pesquisa da Ama-
zônia, Instituto Nacional de Pes-
quisa do Pantanal, Instituto Na-
cional da Mata Atlântica e, foca-
do na caatinga, o Instituto Naci-
onal do Semiárido.

No entanto, em agosto, a pas-
ta afirmou à Folha que reconhe-
cia o mérito da proposta do Insti-
tuto Nacional do Cerrado, mas
não dispunha de orçamento para
executá-la. Agora, o novo insti-
tuto vai pleitear a sua classifica-
ção como organização social e,
na sequência, a vinculação à pas-
ta por meio de um contrato de
gestão.

Segundo os responsáveis,
esse modelo, mais enxuto e céle-
re, já é usado por outros cen-
tros, como o Impa (Instituto de
Matemática Pura e Aplicada) e
o Inpo (Instituto Nacional de
Pesquisas Oceânicas). O forma-
to também é menos oneroso aos
cofres públicos, já que tem mai-
or autonomia para buscar recur-
sos em outras fontes.

De acordo com Bustamante,
o financiamento foi um dos pon-
tos centrais para a criação da as-
sociação. "Estamos prospectan-
do as possibilidades [de verbas]
a partir de diferentes fontes. O
planejamento é que o instituto
inicie suas atividades com uma
estrutura concisa e eficiente", diz.

Além dela, a diretoria execu-
tiva provisória do instituto, com
mandato de seis meses, é com-
posta pelo professor Laerte Gui-
marães Ferreira, da Universidade
Federal de Goiás, na posição de
diretor administrativo-financeiro.

"Esse é um passo histórico
para fortalecer a pesquisa e apoi-
ar a transição ecológica do país",
afirma Ferreira.


